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AUTUAÇAO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o n® 128/2025, no dia 05 de

maio de 2025 que tem por finalidade a Contratação de pessoa jurídica ou física para a locação de imóvel, que

atenda às necessidades da Secretaria Municipal de Administração, para acolher as atividades da Secretaria

Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA.

Renata da Silva Lobo de Souza

Chefe do Setor de Protocolo

Setor de Protocolo
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FORMALIZAÇÃO DA NECESSIDADE

Pelo presente instrumento, em atendimento ao inciso i, artigo 18, da Lei 14.133/2021, solicita-se

AUTORIZAÇÃO para que se proceda com a realização de Estudo Técnico Preliminar, que é um documento

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público

envolvido e a sua melhor solução e dá base ao Termo de Referência a ser elaborado caso se conclua pela

viabilidade da contratação.

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE

NOME: Secretaria Municipal de Administração

CNPJ: 06.113.682/0001-25

IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta um desafio significativo na disponibilização de espaços físicos

adequados para a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. A falta de instalações apropriadas compromete a

capacidade da secretaria em atender à demanda crescente por serviços administrativos e sociais, que são

essenciais para a promoção do esporte e lazer na comunidade.

Atualmente, a carência de locais adequados impacta negativamente a execução de programas e projetos

voltados ao desenvolvimento esportivo e à inclusão social. Essa situação tem gerado restrições na realização

de eventos, treinamentos e atividades destinadas à população, limitando o acesso aos benefícios

proporcionados por uma prática esportiva saudável e organizada.

A relevância dessa necessidade é evidenciada pelo papel central que o esporte e o lazer desempenham na

qualidade de vida dos cidadãos. Ao assegurar espaços físicos apropriados, a administração pública contribuirá

para fomentar a saúde, promover a convivência social e estimular a formação de talentos nas diversas

modalidades esportivas. Portanto, a adequação das instalações é fundamental para garantir a eficiência na

prestação dos serviços e promover o bem-estar da população colinense.

Além disso, é importante destacar que a infraestrutura adequada não apenas facilitará o atendimento das

demandas atuais, mas também permitirá a expansão de iniciativas futuras que possam atender um número

maior de cidadãos. O investimento na melhoria dos espaços físicos deve ser considerado uma prioridade
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estratégica para o município, de modo a aiinhar as ações da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer às

necessidades reais da comunidade e ao interesse público.

Portanto, é imperativo que a Prefeitura Municipal de Colinas reconheça essa lacuna na oferta de infraestrutura

e busque mitigar essa problemática, visando a promoção efetiva do esporte e lazer como pilares do

desenvolvimento social e da saúde pública no município.

INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

ROGÉRIO LIMA DA COSTA

Secretário Municipal de Administração

Colinas - MA, 05 de maio de 2025.

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA
Art. 74, V, Lei 14.133/2021 - Locação de Imóvel.

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração, Documento de Formalização da Demanda

- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do Processo de Contratação.

Unidade Requisitante

Secretaria Municipal de Administração, 06.113.682/0001-25.
IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA.

Objeto

A Prefeitura Municipal de Colinas tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica ou física para

a locação de Imóvel, que atenda às necessidades da Secretaria Municipal de Administração, para

acolher as atividades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA.

Justificativa da Necessidade

A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta um desafio significativo na disponibilização de

espaços físicos adequados para a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. A falta de instalações
apropriadas compromete a capacidade da secretaria em atender à demanda crescente por

serviços administrativos e sociais, que são essenciais para a promoção do esporte e lazer na
comunidade.

Atualmente, a carência de locais adequados impacta negativamente a execução de programas e
projetos voltados ao desenvolvimento esportivo e à inclusão social. Essa situação tem gerado
restrições na realização de eventos, treinamentos e atividades destinadas à população, limitando

o acesso aos benefícios proporcionados por uma prática esportiva saudável e organizada.

A relevância dessa necessidade é evidenciada pelo papel central que o esporte e o i lazer
desempenham na qualidade de vida dos cidadãos. Ao assegurar espaços físicos apropriados, a
administração pública contribuirá para fomentar a saúde, promover a convivência social e
estimular a formação de talentos nas diversas modalidades esportivas. Portanto, a adequação
das instalações é fundamental para garantir a eficiência na prestação dos serviços e promover o
bem-estar da população colinense.

Além disso, é importante destacar que a infraestrutura adequada não apenas facilitará o
atendimento das demandas atuais, mas também permitirá a expansão de iniciativas futuras que
possam atender um número maior de cidadãos. O investimento na melhoria dos espaços físicos
deve ser considerado uma prioridade estratégica para o município, de modo a alinhar as ações
da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer às necessidades reais da comunidade e ao interesse

público.
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Portanto, é imperativo qus a Prefeitura Municipal de Colinas reconheça essa lacuna na oferta de
infraestrutura e busque mitigar essa, problemática, visando a promoção efetiva do esporte e
lazer como pilares do desenvolvimento social e da saúde pública no município.

Data Prevista da Demanda

A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 30 de Maio
de 2025.

O^O

O^O

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual

A demanda postulada não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual vigente.

A referida demanda não foi planejada anteriormente porque envolve fatores que não tinham

como ser previstos pela Unidade Requisitante.

Estudo Técnico Preliminar , . * i í

O presente documento formaliza, necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso I, artigo 18 da Lei

14.133/2021.

Dados do Imóvel

Solicitamos assim, que seja analisadas possibilidade de locação de imóvel localizado na Travessa

Benjamin Constante, n^ 337, centro. Colinas - MA, de propriedade de GRACIMEIRE CAMPpS DA
SILVA, para suprir tal demanda.

"""'"*'"^■1

Item Descrição

Contratação de pessoa
jurídica ou física para a
locação de Imóvel, que
atenda às necessidades da
Secretaria Municipal de
Administração, para acolher
as atividades da Secretaria
Municipal de Esporte e Lazer
de Colinas - MA.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Unidade Quant. Recorrência R$ Unit.

MES

Valor Total

12 R$

R$ Mensal

R$

R$ Total

Item

ESPECIFICAÇÕES I ESl MATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade Quant.

Valor Total

RS

R$

R$ Unit. R$ Total

R$0,00
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Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos

na justificativa da necessidade do presente doe uineiito;

ROGÉRIO LIMA DA COSTA

Secretário Municipal de Administração

Colinas - MA, 05 de maio de 2025.

IVAN PRUDÊNCiO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

;  I i ^ 1- i o

I'. I r i;.'-. . j-,.. [-ii; i, u • t , « . i 'í

Prefeitura Municipal de Colinas - MA j CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, n4 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil

www.coiinas.ma.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS Processo n» 128/2025
SECRETARIA MUÍMICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO Fls.: 0^

Rub.:
#-

AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da
I

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação

da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no §12

do artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo:

UNIDADE AUTORIZADA

NOME Secretaria Municipal de Administração

CNPJ 06.113.682/0001-25

NECESSIDADE OBJETO DO ESTUDO

A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta urn desafio significativo na disponibilização de espaços físicos

adequados para a Secretaria Municipal de Esporte, e Lazer. A falta de instalações apropriadas compromete a
capacidade da secretaria em atender à demanda crescente por serviços administrativos e sociais, que são

essenciais para a promoção do esporte e lazer na comunidade.

Atualmente, a carência de locais adequados impacta negativamente a execução de programas e projetos

voltados ao desenvolvimento esportivo e à inclusão social. Essa situação tem gerado restrições na realização

de eventos, treinamentos e atividades destinadas à população, limitando o acesso aos benefícios
proporcionados por uma prática esportiva saudável e organizada.

A relevância dessa necessidade é evidenciada pelo papel central que o esporte e o lazer desempenham na
qualidade de vida dos cidadãos. Ao assegurar espaços físicos apropriados, a administração pública contribuirá
para fomentar a saúde, promover a convivência social e estimular a formação de talentos nas diversas
modalidades esportivas. Portanto, a adequação das instalações é fundamental para garantir a eficiência na
prestação dos serviços e promover o bem-estar da população colinense.

Além disso, é importante destacar que a infraestrutura adequada não apenas facilitará o atendimento das

demandas atuais, mas também permitirá a expansão de iniciativas futuras que possam atender um número
maior de cidadãos. O investimento na melhoria dos espaços físicos deve ser considerado uma prioridade
estratégica para o município, de modo a alinhar as ações da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer às
necessidades reais da comunidade e ao interesse público. j

Portanto, é imperativo que a Prefeitura Municipal de Colinas reconheça essa lacuna na oferta de Infraestrutura
e busque mitigar essa problemática, visando a promoção efetiva do esporte e lazer como pilares do
desenvolvimento social e da saúde pública no município.
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EQUIPE DE PLANEJAMENTO

ROGÉRIO LIMA DA COSTA

Secretário Municipal de Administração

Colinas - MA, 06 de maio de 2025.

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Prefeitura ̂ iunicipai óe Colinas - rvIA j CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carotirc, n- 402, Centro, Coiinas, Maranhão, Brasil
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SOLICITAÇÃO DE VERIFiCAÇÃaOíi EXISTÊIMCIA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEL

Ao

JOSÉ GARCIA EVANGELISTA FILHO

Secretária Municipal de Infraestrutura

Prefeitura Municipal de Colinas

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DA EXISTÊNCIA OU

NÃO DE IMÓVEL PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E CASO

NECESSÁRIO, PROCEDA COM AVALIAÇÃO DO IMÓVEL

SUGERIDO.

Prezado(a) Senhor(a),

Tendo em vista solicitação dò('àf!lr(áj' IVAN PRUDÊNC10 DA SILVA, Responsável pela Secretaria

Municipal de Administração, para abertura de processo de inexigibilidade de licitação destinado a

Contratação de pessoa jurídica ou física para a locação de imóvel, que atenda às necessidades da Secretaria

Municipal de Administração, para acolher as atividades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de

Colinas - MA, solicito as seguintes providêbcisS: í

Verificação da existência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto, não

existindo, emita-se certificado de inexistência do imóvel;

Inexistindo, proceda-se à Elaboração de Laudo visando determinar o valor de locação de

imóvel, conforme dados do imóvel constante do Documento de Formalização de Demanda

anexo ao presente procedimento, e seja analisada a possibilidade de locação de imóvel

localizado Travessa Benjamin Constante, ns 337, centro. Colinas - MA, de propriedade de

GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA, para suprir tal demanda.

Na certeza do pronto atendimento a esta Solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos votos

de elevado apreço.

Colinas - MA, 06 de maio de 2025.

—'

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Prefeitura Municipa! líe CuiinaS - MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
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DECLARAÇÃO Üc INEXiSFÊNCIA DE IMÓVEL

Declaro para os devidos fins, que após análise minuciosa dos imóveis pertencentes à Prefeitura

Municipal de Colinas - MA, que esta NÃO POSSUI IMÓVEIS PÚBLICO VAGOS DISPONÍVEIS que atendam a

necessidade da Secretaria Municipal de Adm.inistração, que objetiva a futura Contratação de pessoa jurídica

ou física para a locação de imóvel, que atenda às necessidades da Secretaria Municipal de Administração, para

acolher as atividades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA.

■" frffr' . Colinas - MA, 08 de maio de 2025.

JOSE GAftC F LHO

SuLi Lluí luT.ií««kínaí de Infr^strutura

V./IDMAR VIK^A FREITAS DA SILVA

CREA N" 2380/PI

Prefeitura Municipal da Coiinas - MA [ CPJPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carnairu, n" 40/, Centro, CoÜnas, Maranirâo, Brasil
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À Secretaria Municipal de Administração
IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA ' : . >

Secretária

Nesta,

ASSUNTO: LAUDO DE VISTORIA DE IMÓVEL

Prezada Senhora,

Cumprimentando Vossa Senhoria, vimos por meio deste, encaminhar conforme soiicitado. Laudo

de Vistoria de um imóvel localizado na Travessa Benjamin Constante, n® 337, centro. Colinas - MA, de

propriedade de GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA, inscrita no CPF n° 997.429.003-10, para que seja feito o

processo de contratação, onde funcionarão.a§ .atividades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas

-MA. ' i.'r ■' , '

Colinas - MA, 09 de maio de 2025.

JOSÉ FILHO

Seératá^^ííiíírínjcipal de Infraestrutura

Prefeitura Muniripí! roiiní ^ - IVíA | ClMPc Ü5.:j líJ.532/0001-25
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if^VílroRiA uíí'imóvel;'

BEM ANALISADO: imóvel Localizado na Travessa Benjamin Constante, n^ 337, centro. Colinas - MA.

DATA DE VISTORIA: 09/ 05 / 2025. • i . : r ,

PROPRIETÁRIA: Sr. GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA, CPF: n° 997.429.003-10.

1. OBJETIVO / FINALIDADE

O presente descreve as características do imóvel e avalia quanto a viabilidade para locação do prédio pela

Prefeitura Municipal de Colinas - MA, através da Secretaria Municipal de Administração de Colinas, para

funcionamento da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA, em função da mesma não dispor

de outro prédio próprio que possa atender tal demanda.

.  . V 2^cara|||í|^^^^ do imóvel , .

2.1. Característica da região

A região em que o imóvel analisado está inserido tem uso misto nas áreas de serviços, institucional, residencial

e comercial com predominância comercial, apresentando significativa movimentação de pessoas e trânsito.

2.2. Característica do terreno .

O terreno no qual o imóvel se encontra possui geometria trapezoidal, localizado em meio de quadra com

topografia semi-plana. .."s ;

2.3. Característica da edificação

O imóvel é composto por, 01 Prédio com 01 p.-v;rr!e.;tc, contendo:

■vt."
• 03 salas;
• 02 banheiros;
• 01 sala/recepção;

Edificação estável de padrão normal, cujas careci.':;istióas são as seguintes:

a) Fundação contínua tipo baidrame de pedra argainassada;
b) Estrutura de pilares e vigas em concreto ai ma-d-a V»üs cantos de paredes;
c) Cobertura: teto em estrutura de madeira, recjue:\o em telha cerâmica tipo canal;
d) Revestimento de pisos: Revestimento ceràmí:òh:íp"íi esmaltado;
e) Paredes de fechamento em alvenaria com rel..:/iv,, jiimpies;
f) Revestimento paredes internas em reboco lisi: , cui;. pintura.
g) Revestimento do banheiro em cerâmica eçm.ojtau;:; ,
h) Esquadrias: Portas e janelas internas de madeira, Ua.sculantcs em alumínio e vidro. Portão e grade frontal
em metalon;
i) Instalações Elétricas e Hidro sanitárias, embutidas v. em perfeito funcionamento;
J) Revestimento interno da cobertura: Forro dç- . '.dC... ,

Prefeitura .Mur.ciiJa! - MA | Cr.i-j: 06.l2i S81,'Ü0Ül-25
Praça Dias ri.: íOZ, Centro, CDÜriãs, Maranhcio, Srasii

iv.: . .iniir.a.^.tfiá.gov.br
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2.4. Ocupação ■ n- ^ r \ ,

No momento da vistoria, o imóvel enccí^i.fàva;se di<.ot^ Jo;! • •'' • '

2.5. Vistoria do avaliando

ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO IMÓVEL

ITENS RUIM BOM ÓTIMO

COBERTURA
1

X

CALHAS X

FORRO "  .'."f • ' . X

PISO .'i o ■» • . . X

PAREDES INTERNAS .--n- . X

PINTURA GERAL X

ESQUADRIAS X

VIDROS X

PORTAS - ' . í :' l
X

FECHADURAS " ' Xk- )

X

INSTALAÇÃO HIDRÁULICA X

INSTALAÇAO ELETRICA X

SANITÁRIOS X

ABASTECIMENTO DE ÁGUA X

■ V. .*-

.'..à CONCLUSÃO

Considerando as condições em que o imóvel se encontra, sua localização privilegiada e a estabilidade de suas

características físicas, dá-se parecer FAVORÁVEL quanto a sua locação com sugestão de preço variando entre

R$ 2.500,00 (valor mínimo) e R$ 3.500,00 (vaíor máximo) de acordo com método comparativo direta de

dados de mercado, conforme ABNT NBR 14653-Í/20C1.

Colinas - MA, 09 de maio de 2025.

Dr. WiDMÃR VIEIRA FREITAS DA SILVA

CREA N-23S0/PI

Prefeitura iVIunlcif,al de Cúiiiias - MA ( CNPJ: 0É.il3.eS2/0001-2S
Praça Dias Carneiro, i>- 4ü2, Ceiiti o, Cuiina^, Mararihão, Brasil

iwwin.borinas.ma.^^ov.br
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ESTUDO TEC1% ..UU ".''BriLIIVíIBÍAB. ̂  ETP

UNffiADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração, 06.113.682/0001-25.

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessiJ , e objeto do presente estudo não possui previsão no plano de
contratações anual da Organização

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: IVAN PRUDÊNCíO DA SILVA.

PROBLEMA RESUMIDO: A Prefeitura Municipal de Colinas enírenta a dificuldade em garantir a oferta
adequada de espaços físicos para o atendimento das demandas administrativas e sociais da Secretaria Municipal
de Esporte e Lazer de Colinas - MA, comprometendo a eficiência na prestação de serviços à população.

Em atendimento ao inciso I do art. IS^da Lei .14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 058/2023, o
presente instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o
interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

f - descrição da necessidade "Ed
A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta um desafio significativo na disponibilização de espaços
físicos adequados para a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. A falta de instalações apropriadas
compromete a capacidade da secretaria em atender à demanda crescente por serviços administrativos e
sociais, que são essenciais para a promoção do esporte e lazer na comunidade.

«  ■ ■ NK .1- .P. ti ;

Atualmente, a carência de locais adequados impacta negativamente a execução de programas e
projetos voltados ao desenvolvirnefito esportivo e à inclusão social. Essa situação tem gerado restrições
na realização de eventos, treinamentos e atividades destinadas á população, limitando o acesso aos
benefícios proporcionados por uma prática èipórtiva saudável e organizada.

A relevância dessa necessidade é evidenciada pelo papel central que o espone e o lazer desempenham
na qualidade de vida dos cidadãos. Ao assegm-ar espaços físicos apropriados, a administração pública
contribuirá para fomentar a saúde, promover a convivência social e estimular a formação de talentos
nas diversas modalidades esportivas. Portanto, a adequação das instalações é fundamental para garantir
a eficiência na prestação dos serviços e promover o bem-estar da população colinense.

Além disso, é importante destacar que a irifraestrutura adequada não apenas facilitará o atendimento
das demandas atuais, mas também permitirá a'expansão de iniciativas futuras que possam atender um
número maior de cidadãos. O investimento na melhoria dos espaços físicos deve ser considerado uma
prioridade estratégica para o município, de modo a alinhar as ações da Secretaria Municipal de Esporte
e Lazer às necessidades reais da comunidade e ao interesse público.

Portanto, é imperativo que a Prefeitura Municipal de Colinas reconheça essa lacuna na oferta de
inffaestrutura e busque mitigar essa problemática, visando a promoção efetiva do esporte e lazer como
pilares do desenvolvimento social e da saúde pública no município.

2-REQUISITOS DA FUTURA CONTR4 TA Ç.ÃO ' , , VrWff Í 7.

A elaboração do estudo técnico preliminar {)ara a contratação que visa solucionar a dificuldade da
Prefeitura Municipal de Colinas em garantir a oferta adequada de espaços físicos para a Secretaria

Prefeitura Municipai de Coüitas-MA 1 CNPJ: 06.113.682/0001-25
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Municipal de Esporte e Lazer requer laiia Je.;,..niçr" .v clai*a dos requisitos necessários à prestação de
serviços efetivos e eficientes. A seguir, estaP iictalhados os requisitos que a solução a ser contratada
deve atender: •

1. Capacidade mínima de 50 m^ de área útil, adequados para a realização de atividades administrativas
e sociais.

2. Estruturas e instalações acessíveis, incluindo rampas, banheiros adaptados e sinalização, conforme
normas de acessibilidade.

3. Salas seguras com isolamento acústico adequado, para permitir a realização de atividades esportivas
e sociais sem interferências externas.

4. Sistema de ventilação e climatização eficiente, garantindo temperaturas adequadas para diferentes
tipos de eventos, em conformidade com normas de conforto.
5. Mínimo de duas salas de reunião para facilitar a comunicação e o planejamento de atividades.
6. Espaço externo com área coberta ou descoberta, de no mínimo 50 m^, para a prática de esportes e
lazer, devidamente cercado e seguro.
7. Instalações sanitárias que atendam aos usuários com separação entre masculino e feminino. i
8. Localização geográfica estratégica, dé fâoILáCessò^aò 'públicoi nas proximidades e estacionamento
disponível. '■ DA

Esses requisitos visam assegurar que a proposta selecionada atenda plenamente às necessidades
identificadas, contribuindo para a eficiência na prestação de serviços à população.

3 - SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NÒ MÈltóp^^
Soluções disponíveis para resolver a oferta inadequada de espaços físicos na Secretaria Municipal de
Esporte e Lazer de Colinas - MA:

1. Locação de Espaços Físicos
Vantagens:
- Flexibilidade: Possibilidade de escolher locais conforme demanda.
- Custo Inicial Baixo: Menores investimentos iniciais para ocupar espaços já existentes.
- Rapidez na Implementação: Contratação de locação pode ser feita rapidamente, propiciando

agilidade no atendimento.
Desvantagens:
- Custo Periódico: Pagamentos mensais ou anuais que podem somar valores altos a longo prazo.
- Dependência de Terceiros: Risco de instabilidade relacionada a condições impostas pelo

proprietário do espaço.
- Limitação de Customização: Dificuldade em adaptar o espaço para necessidades específicas da

Secretaria.

2. Construção de Novos Espaços Físicos '' '
Vantagens: .
- Personalização: Possibilidade de projetar o espaço de acordo com as necessidades específicas das

atividades da Secretaria.
- Propriedade: O espaço é um ativo do município, evitando custos de locação contínuos.
- Sustentabilidade a Longo Prazo: Edifício próprio pode atender diversas demandas futuras sem

custo adicional de locação.

Prefeitura Municipa! áé Coiírtas - MA i CNPJ: ÜÔ.1X3.6S2/0001-25
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Desvantagens: ' ' ' ■' -d -'- - . : ■
- Custos Altos: Alta necessidade de avestimeiito' iniciai pkr^ construção e infraestrutura.
- Tempo de Implementação Longo: Processesücitatórios e construção podem levar vários meses ou

anos.

- Manutenção Contínua: Necessidade de investimentos e gestão para manutenção do novo inióvel.

3. Parcerias Público-Privadas (PPP)
Vantagens:
- Compartilhamento de Riscos: Incorporação do setor privado diminui riscos financeiros diretos para

a prefeitura.
- Acesso a Expertise: O setor privado pode' trazer know-ho^v sobre gestão de espaços e serviços.
- Melhoria na Qualidade: Expectativa de serviços mais eficientes devido à gestão especializada.
Desvantagens:
- Complexidade Contratual: Necessidade de elaboração de contratos complexos, requerendo tempo e

expertise jurídica.
- Potenciais Conflitos de Interesse: Alinhamento de objetivos entre público e privado pode ser

desafiador. : - 'Vsuf- " ■
- Durabilidade dos Contratòsi Cohtpfofíiisf.ôs' lòngés-podem limitar a flexibilidade futura do

município.

4. Uso de Espaços Públicos Existentes i
Vantagens:
- Economia: Utilização de imóveis já disponíveis gera redução de custos operacionais.
- Imediata Disponibilidade: Espaços púbíicirs^ínuitas vezes eStão prontos para uso imediato.
- Menos Burocracia: Requer menos processos burocráticos em. comparação a locações ou

construções.
Desvantagens:
- Condições Melhoráveis: Os espaços podem não estar adequadamente adaptados às necessidades

sociais e administrativas.
- Resistência Comunitária: Questões relacionadas a apropriação e uso de espaços já utilizados por

outras finalidades podem surgir. ' [
- Limitações Estruturais: Alguns espaços podem não atender às dimensões e infraestruturas exigidas

pela Secretaria.
Análise Comparativa:
- Locação: Ideal para soluções rápidas e flexíveis, mas com custos recorrentes elevados a longo prazo
e limitações na customização. . ■
- Construção: Manda propriedade e personalização conforme a demanda, mas com altos custos iniciais
e longo tempo de implementação.
- PPP: Combina recursos públicos e privados, mas dá origem a complexidade contratual e desafios de
alinhamento de interesses. »
- Espaços Públicos: Solução econômica e rápida, mas pode ser limitada pelas condições dos espaços
existentes e resistência comunitária.

Considerando a eficiência na prestação de serviços à população, a locação pode inicialmente parecer
atraente, porém, como alternativa a médii» e íòúgo prazo, a construção de novos espaços ou o uso de
parcerias público-privadas podem niostrar-se .soluções mais viáveis, oferecendo melhor controle e
personalização das instalações, alocando recursos de forma eficaz para o serviço público. A análise
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deve focar em garantir que a solução e ;: ütenda plenanacnte as necessidades e expectativas
comunitárias da Secretaria Municipal de EipJÁw è Lazer. • " •: "

4-DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A escolha da locação de espaços físicos para atender ás demandas administrativas e sociais da
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas se justifica por uma série de fatores técnicos,
operacionais e econômicos que garantem hão apenas a viabilidade da solução, mas também um eficaz
atendimento à população.

Em termos técnicos, a locação de espaços físicos oferece uma solução rápida e flexível para acomodar
a diversidade das atividades desenvolvidas ■pela Secretaria. A demanda por espaço pode variar ao
longo do tempo, e a locação permite adequar-se a essas mudanças de maneira imediata, evitando
investimentos pesados em edificação ou refonnas que talvez não sejam necessários a longo prazo. A
compatibilidade da locação com as necessidades específicas dos serviços a serem prestados é outro
ponto favorável: os imóveis podélm sef»í;eiedttMiadòs córa base éin características como localização
geográfica estratégica, acessibilidade,: e ^ ihfráestrutufa adequada, proporcionando um melhor
desempenho nos atendimentos realizados.

Os benefícios operacionais da locação são significativos. Primeiramente, a manutenção das instalações
é freqüentemente de responsabihdade do j.^nropriet^jo, o que libera a Prefeitura de encargos
relacionados ao conserto e à conseryaçãaçfe .^iis imóveis.' Além disso, a locação pode incluir suporte
técnico e administrativo oferecido pelo locádóf, assegurando que eventuais dificuldades na utilização
dos espaços sejam rapidamente resolvidas. Outro aspecto relevante é a escalabilidade: com a locação, a
Secretaria pode adequar sua capacidade çonforrne a demanda crescente ou flutuante, adequando a
quantidade e a qualidade dos espaços utilizadòs Sem um compromisso financeiro de longo prazo.

Do ponto de vista econômico, a locação apresenta vantagens consideráveis em comparação a outras
soluções que exigem a constmção ou aquisição de imóveis permanentes. Os custos iniciais da locação
são geralmente mais baixos, permitindo que a Prefeitura aloque recursos financeiros para outras áreas
prioritárias. O retomo sobre o investimento pode ser mensurado não apenas pelos recursos
economizados, mas também pela melhoria no serviço prestado à população. Espaços adequados e bem
localizados contribuem para um aumento na participação pública nas atividades esportivas e de lazer,
gerando benefícios sociais que extrapolam ô mérc) aspecto econômico.

Além disso, a locação reduz riscos fihanceirôs associados à desvalorização de bens imóveis e
proporciona maior liberdade orçamentária, üma vez que os contratos de locação possuem maior
flexibilidade em comparação com financiarhsníbs longos e compromissos de compra. A gestão de
espaço físico se toma assim mais ágil e alinhada às reais necessidades da Secretaria, promovendo uma
administração mais eficiente e focada no atendimento às demandas da comunidade.

Diante dessa análise detalhada, fica evidence que a locação de espaços físicos se apresenta còmo a
solução mais adequada para resolver a probleiírática enfrentada pela Prefeitura Municipal de Colinas,
garantindo eficiência, viabilidade, e um - é.cpréssivo custo-benefício que responde aos interesses
públicos e sociais envoltos nas atividades da Secrcíária Municipal de Esporte e Lazer.
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5 -BÒS QUANTITATIVOS E TO>OR. ̂  .

5.1. No caso em estudo será contiatad(:AapehHíi uiiT imóvel para funcionamento das atividades da
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA.

5.2. O valor PREVIAMENTE ESTIMADO4a presente contratação está compatível com os valores
praticados pelo mercado, e considerados. as fontes pesquisadas e as quantidades a serem
contratadas, constatando-se ainda, economia no valor mensal/anual do aluguel na seguinte
conformidade;

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade . Quant. Recorrência R$ Unit. R$ Mensal R$ Total

Contratação de pessoa

jurídica ou física para a

locação de imóvel, que

atenda às necessidades da .

1  Secretaria Municipal de MÊS 1 12 R$3.500,00 R$3.500,00 „onnnon
Administração, para acolher ti?'-' ' '

asatividadesdaSecretaria

Municipal de Esporte e Lazer

de Colinas - MA.

Valor Total R$42.000,00

■  - í ' T

6 - PARCELAMENTO OU NÃO DA CÔNTR ATAÇÃO

Parcelamento formal, realização de iirqá úiiica licitação, mas cada parcela da solução sendo
adjudicada em lotes/itens distintos.

A justificativa para o parcelamento da contracaçãp do estudo técnico preliminar para a locação de um
imóvel para funcionamento e garantia da continuidade das atividades da Secretaria Municipal de
Esporte e Lazer de Colinas - MA em Colinas se deve à necessidade de realizar uma única licitação,
porém com cada parcela da solução sendo adjudicada em lotes/itens distintos. Isso permite maior
agilidade na implantação do projeto, m.enor investimento inicial e flexibilidade para ajustes durante o
processo. Além disso, evita possíveis limirações no projeto do imóvel locado e minimiza os riscos

relacionados à dependência do proprietário do imóvel.

7  - CERTIFICAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE IMÓVEIS PÚBLICOS VAGOS E
DISPONÍVEIS

1

Durante o estudo, iniciou-se a pesquisa ern imóveis de propriedade da Secretaria de Administração,
sendo constatado que a citada pasta não possui nenhum imóvel de sua propriedade na região do
centro, sendo então realizada a visitarem alguns imóveis da região que pudessem atender as
necessidades da Administração.

8 - DAS RAZÕES DA ESiCOLHA DQ ÍMÓVEL È DA SUA SINGULARIDADE

Prefeitura Municipai .Lü?lr„iis - M,A j CM?.'; 06.113.622/0001-25
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Quanto à singularidade, durante a pésciuiici; ui'\lm".ítriõyeTádétjuâdò^-fjara acomodação e Locação de
imóvel para funcionamento das atividades ■üc" c :ç:retaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA
se buscou um imóvel cujo suas instalações atendam às necessidades da Secretaria e que fosse
próximo da sede atual da mesma cumprindo assim o requisito de o imóvel estar localizado em área
urbana da cidade de Colinas, de fácil acesso e com infraestrutura adequada.

Sendo assim, a singularidade do imóvel a ser locado se justifica, pois o imóvel possui características e
localização que tornam necessária sua escóTha, tendo em vista as características buscadas pela
Administração, conforme Laudo Técnico em anexo e o percurso demonstrado abaixo (PREFEITURA
MUNICIPAL-IMÓVEL):

OU&UCIi

BCliCôf

CORTES

cârt«:íc

O imóvel fica localizado a 04 (quatro) minutos de distância a pé da atual sede da Secretaria Municipal
de Administração de Colinas, de fácil acesso para aos usuários e dando continuidade às atividades da
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA.

Isso contribuirá para a melhoria no atendimento à população e para a otimização dos recursos
disponíveis, em conformidade com o art.74, 5 5°, III, da Lei n" 14.133/2021:

§ 5° Nas contrataçõas ccm fundamanto no inciso V do caput deste artigo, devem ser
observados os seguintes requisitos:
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela
Administração e que evidandem vantagem para ela.

A localização privilegiada desse imóvel perritlte p acesso rápido aos serviços básicos de Administração
prestados a comunidade, sem maiores trar.stornós que possam dificultar a locomoção até o prédio.

Prefeitura Municipal de Colinas - MA i CfJPJ: 06.113.032/0001-25
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Desta forma, a singularidade da escolha {.•fes'=;;ííe'iÉficvel promove celeridade nas demandas e
funcionamento e garantia das atividades d5.Set"'etaria.,Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA e

a localização estratégica que facilite o acesso dos cidadãos aos serviços de Administração.

9 - RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação de espaços físicos adequados para a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer da
Prefeitura Municipal de Colinas traz consigo resultados esperados significativos em termos de

economicidade. Ao garantir que os serviços administrativos e sociais tenham um local apropriado,

será possível reduzir os gastos relacionados a locações temporárias ou a manutenção de espaços

inadequados. A escolha de uma solução que envolva a otimização dos espaços disponíveis permitirá

não apenas a melhor gestão dos recursos financeiros, mas também uma alocação mais eficiente do

orçamento da secretaria.

Além disso, a proposta de melhoria na infraestrutura diretamente relacionada ao atendimento das

demandas da população possibilitará unvauMeí.co na eficácia dos serviços prestados. Com estruturas

adequadas, os funcionários poderão desefnpènharfstias funções com maior efetividade, evitando

retrabalhos e perdas de tempo, o que representa uma utilização mais estratégica do capital humano

disponível. Isso se traduz em um serviço mais rápido e qualificado à população.

A otimização dos recursos materiais tam!:j.éiçp é resultado, .esperado, com a possibilidade de
compartilhamento de instalações q, equipafo.entps entre diferentes setores da secretaria. Isso

reduzirá a necessidade de novos investimentos em mobiliário, tecnologia e outros insumos,

promovendo uma gestão mais sustentável e econômica dos bens públicos.

Portanto, o processo de contratação de espaços adequados à Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

não só maximiza o custo-benefício, fazendo 5/aler cada .recurso empregado, como também assegura

um aproveitamento eficiente dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, gerando

assim um impacto positivo na prestação de servjços à população de Colinas.

8 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Para resolver a dificuldade enfrentada, pela Prefeitura Municipal de Colinas em garantir a oferta
adequada de espaços físicos para o atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Esporte e
Lazer, são fundamentais algumas providências necessárias que viabilizem a implementação da
solução escolhida.

Primeiramente, é imprescindível realizar ufn levantamento detalhado das necessidades específicas da
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Este levantamento deve incluir a identificação de tipos de
espaço físico requeridos, como ginásios, quadras, centros esportivos e salas multiuso. Além disso,
deve contemplar as condições mínimas de infraestrutura, acessibilidade e segurança, adequados ao
público-alvo que se beneficiará dos serviços.

Após a pesquisa de demandas, a Administração deve efetuar análise de viabilidade locacional para
determinar se os espaços disponíveis atendam às necessidades mapeadas. Caso sejam identificadas
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deficiências nas instalações exiscef>les, á-/ V U terá que decidir sobre a necessidade de

refornnas, adaptações ou até rriésmo construção dr novos espaços, levando em conta sempre a
demanda real e a capacidade orçamentária.

Um passo crucial é a elaboração de um plano de manutenção preventiva e corretiva dos espaços

físicos que venham a ser utilizados, garantindo assim a longevidade e a boa utilização das instalações.

Isso abrange desde serviços de limpeza e, conservação até ajustes estruturais periódicos, evitando

desgaste antecipado e garantindo uma experiência positiva aos usuários.

Outra preocupação a ser abordada diz respeito à capacitação de servidores que atuarão na gestão e

fiscalização dos contratos firmados para obtenção e manutenção dos espaços. A formação desses

profissionais deve ser estruturada com foco nas especificidades da operação de equipamentos

esportivos, assegurando um gerenciamento que maximize o uso eficaz dos recursos e a qualidade dos

serviços prestados.

A contratação de consultoria espeéialiíad-ViijBKi gestão de projetos públicos pode também ser

considerada, visando à entrega dé ofiéntãçaésJfécnicas e'à supérvisãò das obras infrastruturais, caso

esta espécie de serviço seja necessária para assegurar a conformidade e efetividade dos

empreendimentos relacionados.

Por fim, é fundamental que a Prefeituxa pr(^;gj;^a pfoçesso de engajamento com a comunidade local
para coletar sugestões e feedbacks so.brq,as.necessidades e expectativas relacionadas aos novos
espaços físicos de esporte e lazer. Esse envolvimento contribui para que a solução atenda de forma
mais precisa as reais demandas sociais, fomentando um bom relacionamento entre a administração

pública e a população.

A adoção dessas providências garantirá nãp. apenas a resolução do problema identificado, mas
também o alinhamento das ações com ps princípios de economicidade, eficiência e eficácia
preconizados pelo TCU, assegurando que os recursos públicos sejam melhor aproveitados no
atendimento das necessidades da população de Colinas.

9 - CONTRATAÇÕES COm^ELATAS

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução escolhida,
que é a contratação de espaço adequado para as atividades administrativas da Secretaria Municipal
de Esporte e Lazer de Colinas - MA, demonstra que não há necessidade de contratações adicionais
antes da implementação dessa solução. O foco da análisé está na adequação do ambiente físico para
o funcionamento das atividades previstas.

Em relação às contratações que poderiam ser consideradas como correlatas ou interdependentes,
pode-se mencionar serviços de manutenção predial. No entanto, se o espaço a ser contratado já
estiver em condições adequadas e não clemandar reparos ou adaptações significativas, essa
contratação de manutenção não se faz necessária neste momento.

Prefeitura MunicipriS at Crtíiriúsi -- MA | CNPJ: 05.112.582/0001-25
Praça Dias Carneiro, ns 1Ó2, Centro, Coiinas, Meianhão, Bissil

v.i.<v.c«)'inas. ma.gov.br
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Outra possibilidade seriam as adequa^id^t-vri ratíl: fèlacionadas ao espaço, como reformas ou

alterações estruturais. Contudo, se o local já áí',nd:; i;os requ!sitos'técnicos e operacionais definidos

pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTÉTlÁÍèR DE COLINAS - MA, não haveria despesas adicionais
para tais adequações, afastando assim a necessidade de contratações correlatas.

Ademais, considerando que a prioridade é garantir um ambiente apropriado para as funções da

assessoria, sem requisitos adicionais que possam impactar a operação das atividades, conclui-se que

não existem contratações prévias que precisem ser realizadas antes da eficácia da solução escolhida.

Portanto, ao avaliar todas as possibilidades," fica evidenciado que as contratações correlatas e

interdependentes não são necessárias neste contexto, permitindo à Prefeitura Municipal de Colinas

iniciar a execução da solução proposta de forma eficiente e direta.

10 - IMPACTOS AIVPIENTAIS }

A análise dos impactos ambientais'à lótâção de urirf Jmóvei para funcionamento do prédio da

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA podem incluir o aumento do consumo de

energia, água e outros recursos, bem como possíveis geração de resíduos sólidos.

Para mitigar esses impactos, medidas com^^ a escolha de um innóve| com boa eficiência energética,
instalação de sistemas de captação de agua da chuva e implementação de práticas de reciclagem de
resíduos podem ser adotadas. Além disso, é, ifciportante considerar a logística reversa para descarte
adequado de equipamentos e materiais utilizados na UBS.

Caso seja necessário, outras contratações para garantir a sustentabilidade ambiental da operação
podem ser providenciadas.

11 - CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e
tecnicamente indispensável. Portanto, coin base no que foi apiresentado, podemos DECLARAR que
a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Colinas - MA, 12 de maio de 2025.

—•

IVAN PRUDENCIO DA SILVA

Assessor de Relações Listitucionais e Planejamento

Prefeitura Municies! Ce Colinas - MA j CMPJ; 0o.ll3.682/0001-25
Praça Dias Carneirc, 4Ü2, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil

«if.colinas.nrid.gov.br
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Ao Senhor " '

Bruno Soares de Oliveira
(

Assessor Contábil

Secretaria Municipal de Finanças

Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto: Solicitação de Adequação Orçamentária e Financeira

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Encaminho o presente para Rres+aej infprmaçQes quanto à classificação da despesa e sua

disponibilidade orçamentária. : > '

Colinas - MA, 13 de maio de 2025.

IVAN PRUDENCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Prefeitura Municipal de Ci.ilnas - MA j CNPJ: OG.IJ 3.532/0001-25
Piaça Diaí. Carneiro, kOi, Centro, Colina», Maranhão, Brasil

^'.^,.«.c^>rinas.nra.^0v'.br
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DESPACHO DE«PiSPOl -.t3dDADE ORÇAlv:ENTAR}A E FINANCEIRA

IVAN PRUDENCIO DA SILVA

Secretária Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Colinas

Nesta.

Prezado(a) Senhor(a),

Em atendimento a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 101/2000 (art. 16, 1 e II),

apresento dotação de saldo orçamentário-Çtâaríàú b (àj'■Contratação de pessoa jurídica ou física para a
locação de imóvel, que atenda às necessidades ds Secretaria Municipal de Administração, para acolher as

atividades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA, da Prefeitura Municipal de Colinas -

MA, nos termos do Art. 74, Inciso V, da Lei 14.133/21.

Disponibilidade Orçamentária: ( X )SIM ou ()NÃO

Valor Estimado da Contratação:

Mensal Anual

RS 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais)

DOTAÇ.AO OF.ÇAMENTÃRIA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO: ^ r •
04.122.0052.2005.0000 - Manut. Da Secretária Municipal de Administração Geral
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.

Declaro para os devidos fins, que o despesa acima especificada possui adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA-j e compatibilidade com o Plano Plurlanual (PPA) e Lei de

Prefeitura IV.unicí;,ÃÍ «.tí Cuüi as -■ MA j CNW: Oâ.li3.út52/0OOl-2S
Pra^a Díss Carnc:(io, fi® «KtZ. Cetilro, Cúlínas, Maran.hão, Brasil

wwv'?•.lv. l;^s.ina.gov.br
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Diretrizes Orçamentárias (LDO), e hão'ültraDâSS^/'/-òs iiiriiles estabelecidós para o exercício financeiro de

2024, havendo disponibilidade financeira para seu pagamento neste exercício, sem prejuízo das metas

planejadas, estando em conformidade com a, cum a Lei Federal n° 14.133/2021, e com a Lei Complementar

Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17.

Sem mais, para o momento, agrade^cemos e subscrevemo-nos.

Colinas - MA, 13 de maio de 2025.

Bruno Soares de Oliveira

Assessor Contábil

(  •> V .»• t.M, th, ' " i- \ ■\

" í. .

Prefeitura Municipal de Colinas -• MA | CNPJ: C6.113,632/0C01-25
Praça Dias Carneiro, n» #Ü2, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil

vinNW.coiinas.md.gov.br
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TERMO DE REFERENCIA

LOCAÇÃO DE IMÓVEL, ART. 74, V, LEI 14.132/21

1. DO OBJETO

í

1.1. O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por Inexigibilidade de Licitação para a

Contratação de pessoa jurídica ou física para a locação de imóvel, que atenda às necessidades da

Secretaria Municipal de Administração, para acolher as atividades da Secretaria Municipal de

Esporte e Lazer de Colinas - MA, conforme tabela e condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.1. O custo estimado total da contratação é de até R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) conforme

custos unitários descritos na tabelà-àboixó.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant. Recorrência R$ Unit. R$ Mensal R$ Total

Contratação de pessoa

jurídica ou física para a ■ , i .
locação de imóvel, que ^ i i

atenda às necessidades da ' : .'i\ I
1  Secretaria Municipal de MÊS ' ! • 1 j 12 R$3.500,00 R$3.500,00 j R$42.000,00

Administração, para acolher < j ,•
as atividades da Secretaria ' ' i ;

Municipal de Esporte e Lazer . . .

de Colinas - MA.

Valor Total R$42.000,00

3. DA RAZÃO DE ESCOLHA DO IMÓVEL

3.1. NATUREZA SINGULAR DO OBJETO

Quanto à singularidade, durante a pesquisa de um imóvel adequado para acomodação e Locação
de imóvel para funcionamento dás àtívidades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de
Colinas - MA se buscou um imóvel cujo suas instalações atendam às necessidades da Secretaria e
que fosse próximo da sede atual da mesma cumprindo assim o requisito de o imóvel estar
localizado em área urbana da cidade de'Colinas, de fácil acesso e com infraestrutura adequada.

Sendo assim, a singularidade do' imóvel a ser locado se justifica, pois o imóvel possui
características e localização que tornam necessária sua escolha, tendo em vista as características
buscadas pela Administração, conforme Laudo Técnico em anexo e o percurso demonstrado
abaixo (PREFEITURA MUNICIPAL - IMÓVEL):

Prefeitura Municipal da Colinas - MA ! CNFJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, nfi402. Centre, CoüuoS, Maranhão, Brasil

,  wvHW.coíinas.tna.gov.br



PREFEITURA lUNiCIPAi., HE CCüiVAS

SECRETARIA MU? CIPAL DE ADMINÍSTRAÇÃQ

Processo n° 128/2025

FIs.: ^

Rub.:

áo T^ôfidodec

P/açíDívS

•  ' %;•

ÉÉtetii 4 mto
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Pruc3ila=:íii<íáf«i-- .|9| OfK-O ÔW

O imóvel fica localizado a 04 (quatro) minutos de distância a pé da atual sede da Secretaria

Municipal de Administração de Colinas, de fácil acesso para aos usuários e dando continuidade às

atividades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA.

isso contribuirá para a melhoria no atehdimento à população e para a otimização dos recursos
disponíveis, em conformidade com o art.74, § 5°, III, da Lei n° 14.133/2021:

§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem
ser observados os seguintes requisitos:

III - justificativas que derronstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou
locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.

A localização privilegiada desse imóvel permite o acesso rápido aos serviços básicos de
Administração prestados a comunidade, sem maiores transtornos que possam dificultar a
locomoção até o prédio.

Desta forma, a singularidade da escolha do presente imóvel promove celeridade nas demandas e
funcionamento e garantia das atividades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas -
MA e a localização estratégica que facilite o acesso dos cidadãos aos serviços de Administração.

3.2. ESPECIFICAÇÕES DO CONTRATADO

A edificação onde analisamos a possibilidade de locação de imóvel fica localizada na
Travessa Benjamin Constante, ns 337, centro. Colinas - MA, de propriedade de
GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA, e para suprir tal demanda, ela deve atender ao seguinte
programa de necessidades:

Prefaitura Wanicipai da a.iíiias - MA j CNPJ; 06.113.682/0001-25
Praça Dias Cari-eirci, >>:■ 4iji, Cantro, Ctíisrias, Maranhao, Brasil

MwVi/.câiirias.rria.gov.bf
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capacidade mínima rje Si) tfe'iiTè?:; ütií, adéquados-para a realização de atividades
administrativas e sociais.

Estruturas e instalações acessíveis, incluindo rampas, banheiros adaptados e

sinalização, conforme normas dv; acessibilidade.

3. Salas seguras com isolamento acústico adequado, para permitir a realização de

atividades esportivas e sociais sem interferências externas.

4. Sistema de ventilação e climatização eficiente, garantindo temperaturas adequadas

para diferentes tipos de eventos, em conformidade com normas de conforto.

5. Mínimo de duas salas de reunião para facilitar a comunicação e o planejamento de

atividades.

6. Espaço externo com área coberta ou descoberta, de no mínimo 50 m^ para a prática
de esportes e lazer, devidarnente cercado e seguro.

7. Instalações sanitárias que atendam aos usuários com separação entre masculino e

feminino.

8. Localização geográfldâ eslAitágií^j de fácil acesso ao público, nas proximidades e

estacionamento disjjôrtívêf/-)i^'' ^'^ - '

Esses requisitos visam proporcionar um ambiente ideal para o desempenho das atividades

da SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER DE COLINAS - MA, promovendo eficácia

e eficiência nas operações administrativas da Prefeitura Municipal de Colinas.

Os requisitos apresentados visam assegurar que a contratação atenda plenamente às

necessidades da Secretaria Municipal de Administração, otimizando a utilização do imóvel
locado enquanto respeiíanri os ppnçjpjos da competitividade e eficiência previstos pela Lei
14.133/21. /'

Outro ponto relevante é a ppssiailidade de escolher urn imóvel que atenda perfeitamente
às necessidades da Secretaria Municipal de Administração, com infraestrutura adequada
para o funcionamento e garantia,da continuidade das atividades da Secretaria Municipal
de Esporte e Lazer de Colinas - Ma e localização estratégica que facilite o acesso dos
cidadãos aos serviços de Administração. Isso contribuirá para a melhoria no atendimento
à população e para a otimização dos recursos disponíveis.

Portanto, diante da urgência da situação, da eficiência operacional proporcionada pela
locação de um imóvel existent| e das vantagens econômicas e operacionais dessa
escolha, a contratação do serviço de locação para funcionamento e garantia da
continuidade das atividades da St*cretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA se
apresenta como a solução mais adequada para atender às demandas da Prefeitura
Municipal de Colinas e garantir a continuidade dos serviços de Administração à
comunidade.

Soma-se a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível que
atenda ao objeto, comprovado Gíravés de declaração de inexistência de imóvel (anexo ao
processo), e verificação após icálízação de avaliação do imóvel, que o preço está

Prefeitura MuriiciiJdi ̂  - iWA j CNPJ: Oü li:..6a2/0!Kri-25
Praça Dias 4t«,'Ceric(0, sviai ErsvU

'Ai#w.cotiinií»s.ma.gov.br
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compatível com os pix^çcj ii?. <....?v£dc-rmoís;.::^ fato este determinante
para escolha do mesmo, cürifôTi- e Jl detalírado no ETP.

4. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO

4.1. Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à Administração
demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no mercado. Para

tanto, deverá aferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser realizado pelo

setor responsável do Município. ■

4.2.Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a vantajosidade da

contratação. Logo, o fato de á ccíltratação decorrer de inexigibilidade de licitação não

constitui razão para afastar essé dever.

4.3. Nessas situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação

levando em conta o ̂ ior tláíStíiéó m'avaliação do imóvel realizada pelo setor
responsável. - ■ ' v ^ ̂ 'jíCíP-

4.4. Com efeito, a justificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem imóvel,

de acordo com seu valor de mercado,

:-í (■'- f -' . V " , .

5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCJaiÇAO,iP,^. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da Lei
14.133/2021, que regulamenta a Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação para
aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização
tornem necessária sua escolha, é inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial quando se trata de "aquisição ou locação de imóvel cujas características de
instalações e de localização tornem necessária sua escolha". Vejamos:

Art. 74. É !ne:<igível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de: ' '
(...)
V - aquisição ou locáçãO de imóvel cujas características de instalações e de
localização tornein noce;.yária sua escolha.
(...)
§ 52 Nas contrataçõeíi: com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem
ser observados os seguintes requisitos:
I  - avaliação prévia áo bem, do seu estado de conservação, dos custos de
adaptações, quando iraprescindívreis às necessidades de utilização, e do prazo de
amortização dos investintgntos;
II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que
atendam ao objeto;
l!l - justificativas qúe^iièmonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou
locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.

Prefeitura Municiíüji dt; Coímás - IViÀ i CfJPi; 0fi.ii3.6S2/0001-25
Praça Dias Cameim, ns'^ ft02, Cetilro, Cuiírias, Mararihão, Brasil

wwwiCüiiliias.tna.gav.bí
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5.2.A Prefeitura Municipaí de -enfrenta, dificuldades em assegurar um espaço

adequado para o desempenho des aíivtdadeá administrativ-as da Assessoria de Articulação

Política. Esse setor é fundamentid para a articulação entre o governo municipal e a

sociedade, desempenhando urn papel estratégico na implementação de políticas públicas
e na promoção do diálogo com diferentes segmentos sociais.

5.3.Atualmente, as instalações dispotiíveis para a SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E
LAZER DE COLINAS - MA não possuem infraestrutura apropriada, o que compromete a

eficiência e a eficácia das ações desenvolvidas. A falta de um ambiente físico adequado

contribui para a limitação do alcance das atividades, prejudicando tanto a qualidade do

atendimento ao públicõ quânto s-cápacidade de realização de reuniões e eventos que são

essenciais para o trabalho dessa àSsessõria.

5.4. Ademais, a carência de um espaço adequado impacta na organização interna da equipe,

dificultando a comunicação e o fluxo de informações, fatores cruciais para o sucesso das

ações implementadas pela~S€CRBTARiA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER DE COLINAS -
MA. O resultado é uni cohipfurríòíifriôhto do'désempánho institucional, que pode refletir
negativamente na imagem da administração pública local e na confiança da população

nas iniciativas governamentais.

5.5.A relevância do atendiment9-,5j.,e^sa .neçessidade se encontra alinhada ao interesse
público, uma vez que,a .melhcri^, na infraestrutura da Assessoria de Articulação Política

contribuirá diretamente para a. eficácia do governo municipal em sua missão de atender

às demandas da comunidade.,Úrn espaço apropriado permite não apenas a otimização
das atividades internas mas também a ampliação da interação com a sociedade,
favorecendo a transparência e a participação cidadã nas decisões administrativas.

5.6. Portanto, é imprescindível que,à Prefeitura Municipal de Colinas busque soluções para
garantir um espaço adequado à SECRETARiA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER DE COLINAS

- MA, reforçando seu compromisso com a administração eficiente e responsável, em
benefício da população local e da melhoria na gestão pública.

6. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

6.1. A demanda postulada não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual vigente. A
referida demanda não foi píanejadã anteriormente porque envolve fatores que não tinham como
ser previstos pela Unidade R'e"quisítan'te, corno a necessidade de locar um imóvel para
funcionamento e garantia da edntrf/èidãde das atividades da Secretaria Municipal de Esporte e
Lazer de Colinas - MA. r •

7. DA VISTORIA

7.1. A vistoria no imóvel será realizada,por meio de relatório de avaliação a ser realizado pelo setor
competente da Prefeitura Municipal, , .

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

Prefeitura IV!unii:i,;al líe Coünas - MA j CNP.!: 06.Íl-i.S;íZ/0001-25

Praça Dias Cai í.v 402, Centre, Còrsr.ai, Maraníiao, Crasii

vvw.Cüúlinas.rra.iíwv.br
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8.1. Não haverá exigência da garantia.Cv. Ç;jptraU-ç30 dos artigos 96 e seguintes da Lei n^ 14.133, de

2021.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não é admitida a subcontrataçao dò objeto contratual.

10. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

10.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses contados do início da vigência que
consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106
e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

10.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do vaior inicial atualizado do contrato.

■  , ■*' ^ : ;■ , 'u i.x10.3. O instrumento contratual oferecef^jcnaipr detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação. '

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO

DIRETA, na modalidade . |NEXIGiS^I|^ADE>% com fundamento no art. 74, V da Lei Federal
14.133/2021.

Forma de execução
11.2. O objeto será executado de forma contínua.

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
12.1. Para Pessoa Física:

12.1.1. Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de Imóveis; I
12.1.2. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da união

do LOCADOR/PROPRIETÁRIO;
12.1.3. Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF);
12.1.4. Comprovante de residência;
12.1.5. Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica.

12.2. Para Pessoa Jurídica:

12.2.1. Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de Imóveis;
12.2.2. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
12.2.3. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da união;
12.2.4. Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei
12.2.5. Certificado de regularidade do FGTS;
12.2.6. Certidão Negativa de Débitqs,Trabalhistas;
12.2.7. Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF);
12.2.8. Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica.

Prefeitura Municipa! de totir„as - MA j CWPJ: 06.1.Í.3.682/0001-25
Praça Dias Carr.sito, 402, Centro, Coiinas, Maranhão, Brasil

wvinM.coiinas.ma.gov.br
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13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO ;' ■
13.1. O contrato deverá .ser executaci-y fieii7iEnt« pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nS 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de

sua inexecução total ou parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograrVia de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão' ou entidade é a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver,,do método, de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros. , , ,,^.1

Fiscalização

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica _ . jc , ■ • -
13.7. O fiscal técnico do contrato acornpanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

13.7.1. O fiscal técnico do contrato .anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §15 da Lei ns 14.133, de 2021).
13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contraio comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

Fiscalização Administrativa

13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário. !
13.8.1. Caso ocorra descurn.prinaenío das obrigações contratuais, o fiscal administratiJo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

Prefeitura Municip;,! d»; U«ÍE<âs - ívíA j CiVpj; 06.113.6S2/0001-25
Praça Dias CariT3:rc, r.- Cc.i^tiú, Ceiinaí,, Maranhão, Brasil
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contrato para que tome as provid^r.cias cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem dé serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

13.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
13.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com mençãp ao seu .d^ixip.enho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e afer(dos,j^,e, a eyen|üais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

13.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso. . ,r r. -i ■

13.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final corn informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

13.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Colinas deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO:
04.122.0052.2005.0000 - Manut. Da Secretária Municipal de Administração Geral
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.

15. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
15.1. O pagamento relativo ao aluguel será realizado mensalmente na conta informada pelo

LOCADOR/PROPRIETÁRIO.
15.2. Vencido o mês relativo ao alugiief, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na

forma da seção anterior, prorrogáveis pór igual período.

Prefeitura MunicipÊl ík' Colinas - MA | CfJpj: 06.113.6Js2/000Í-25
Praça Dias Carneiiu, ti- 402, Centro, Culinas, Maranhão, Brasil

wc.rw.coiiiias.ma.gov.br
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15.3. Deverá ser obrigatoriatiiertle .c-íü-i..; .ihadc-Ja comprovação das certidões de regularidade
junto à Receita Federal dCBrasil/Fréviuêficrd, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos).
Município (dívida ativa e tributos)',NiD5 termos dd àrt. 68 da Lei n^ 14.133, de 2021.

15.4. Constatando-se situação de i/rc^uíaridade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

15.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem corrjo quanto a. existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

15.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

15.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do_contrato,x^psQ p contratado,não regularize sua situação fiscal.

15.8. O pagamento será ef^tu.ado^^o-prazo d^,.até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme item anterior.

15.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

15.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento. - .. ,

15.11. Quando do pagamento, será efetuarJa.a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
15.11.1. Independentemente düíP.arcentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, qua,r\do da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente. ' ■ , ■

Colinas - MA, 15 de Maio de 2025.

IVAN PKUDÊNGO DA SILVA

Assessor de Reiuçots l íasíitucionais e Planejamento

Prefeitura Municipal fc Coüíiàs - MA j CNPi; 06.113.S32/0C01-25
Praça Dias Carriaiío, .i-' Centro, Coimas, SVlaraniiãc, Brasil
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SOLICI ./.ÇÁO r;S i «OPOSTA DE Aü-íGUEL

OBJETO: A Prefeitura Municipal de Colinas tem por objeto a contratação de pessoa jurídica ou física para a lOcação

de Imóvel, que atenda às necessidades da Secretaria. Municipal de Administração, para acolher as atividades da Secretaria

Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA.

A Prefeitura Municipal de Colinas - MA com sede na Praça Dias Carneiro, n? 402, Bairro Centro, Colinas - MA,

através do Setor de Compras CONVIDA a participar da Solicitação de Proposta para a locação de Imóvel, que atenda às

Secretaria Municipal de Administração, para acolher as atividades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas -

MA - MA, conforme ANEXO.

Caso seja de seu Interesse participar desta Solicitação, por gentileza enviar a PROPOSTA de acordo com as

Instruções abaixo:

As Informações necessárias e/ou esclarecimentos das Empresas deverão ser enviadas através do e-mall:
'  ■ ;',(Uv {-'ívUi 'h... L". , :•

cpícolInastS)gmall.com. .. . ^ : •

Enviar a proposta, no prazo de até 48 horas úteis.

A apresentação de propostas pressupõe conhecimento de todos os dados e Informações necessárias ao seu

preparo, aceitação das condições estipuladas nessa Solicitação.

INSTRUÇÕES AOS PROPONENTES: - --rv .'o) rjf. pp:-M \ . - ; , j-; .

Elaborar uma Carta Proposta, que deverá contei; necessariamente, as seguintes Informações:

a) Nome do Proponente; r .

b) Número do CPF;

c) Nome do Representante Legal,

d) Preço unitário de cada Item solicitado e valor tqtql da proposta;

e) O prazo de validade da PROPOSTA (em algarismo e por extenso) não poderá ser Inferior a 60 (sessenta) dias

corridos contados a partir da data limite de entrega da proposta.

f) Assinatura do Proponente.

Colinas - MA, 21 de maio de 2025.

íVaN j-RüOÉNCIO DA SILVA
Assessor de Rebvães iristitucionais e Planejoiriento

Prefeitura Municipal de Colinas - MA j CNPJ; 0&.ll.>.6S2/0001-25
Praça Dias Carneiro, h- 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil

wj^w.roiinas.rna.güv.br
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Processo n° 128/2025

Fls,:

Rub.:

>^i>írKO

Item Descrição

A Prefeitura Municipal de

Coiinas tem por objeto a

contratação de pessoa

;  jurídica ou física para a

locação de imóvel, que

1  ; atenda à Secretaria Municipal

!  de Administração, para

acolher as atividades da

Secretaria Municipal de

Esporte e Lazer de Colinas -

MA-MA..

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Unidade Ctuant. Recorrência R$ Unit.

MÊS

RS Mensal R$ Total

12

Valor Totai

RS RS RS

RS

Item Descrição/-

Valor.Total

Unidade ■. Quant. RS Unit. RS Totai
RS 0,00

Prefeitura MunietfSül de Colinas - MA | CNPJ; 06.113.682/0001-25
Praça Dias Ca:rse.io> Centro, Colinas, Maranhão, Brasil

-viíi.ví.toiiiias.ms.güv.bí



Gmail

(
Q, inisent X  sí

Escrever

Caixa de entrada 1-739

Com estrela

Adiados

Enviados

Rascunhos 96

Mais

e3

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE ALUGUEL

CPL COLINAS <cplcolinas@gmail.com>

para gracysilva701(â)gmail.com

A Prefeitura Municipal de Colinas tem por objeto a contratação de pessoa jurídica ou física para a locação i
Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA.

1 anexo • Anexos verificados pelo Gmail

Marcadores

Portal de Compras ... 2

SOLICITAÇÃO DE.

Responder Encaminhar
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À Prefeitura Municipal de Colinas-MA

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

1 . IDENTIFICAÇÃO PESSOA FÍSICA

NOME : GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA

CPF : 997.429.003-10

TELEFONE: 99 98223-2564

ENDEREÇO: Rua Benjamin Constante, 337, centro. Colinas - MA

E-MAIL: gracimelrecampos@gmail.com

2 . DADOS DO MATERIAL/SERVIÇO

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT RECORRÊNCIA R$ UNIT. R$ MENSAL RS TOTAL

contratação de pessoa jurídica

ou física para a locação de

imóvel, que atenda a

Secretaria Municipal de

Administração, para acolher as

atividades da Secretaria

Municipal de Esporte e Lazer

de Colinas - MA

MÊS 12
R$ R$ R$

2.900,00 2.900,00 34.800,00

Valor Total R$ 34.800,00

VALOR MENSAL: R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais)

VALOR TOTAL: R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais)

INFORMAÇÕES RELEVANTES DA PROPOSTA:

1. O presente orçamento tem validade de 60 (sessenta) dias;

2. O Prazo de entrega/execução é de 08 (oito) dias corridos, contados a partir do envio
da nota de empenho;



3. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno

fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.)

4. Declaro conhecimento do Termo de Referência e que possuo condições de

execução do objeto;

Colinas - MA, 21 de maio de 2025.

GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA

CPF : 997.429.003-10
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BI
PREFEITURA riVU^^JiCÍPAl DE COLINAS Processo n° 128/2025

SECRETARIA f^UNÍCíFAL DE ADiVlINiSTRAÇÃG fIs.:

^  Rub.: ^

' DESPACHO

Prezado{a)

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Secretária Municipal de Administração

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Levantamento Prévio de Valor de Mercado, com

finalidade de verificação de viabilidade econômica da solução previamente escolhida em estudo técnico

elaborado e acostado aos autos deste procedimento, informo que todas as solicitações foram devidamente

atendidas.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 15, que dispõe sobre o

procedimento administrativo para a realização d z pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação

de serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimento de pesquisa de

preços foram realizados na seguinte conformidade:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Em conformidade com o art.74, V, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a licitação quando inviável a

competição, em especial quando se trata de "aquisição ou locação de imóvel cujas características de

instalações e de localização tornem necessária sua escolha". Vejamos:

Art. 74. É inexigível a ücRúção quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)

V - aquisição ou locação do imóvel cujas características de instalações e de localização
tornem necessária sua escoilia.

(...)
§ 59 Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser
observados os seguintes requisitos:
! - avaliação prévia dc bani, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando
imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;
II - certificação da inexissêntia de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao
objeto;

iíl - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela
Administração e que evidenciem vantagem para ela.

Os requisitos exigidos no artigo retro mencionado se encontra.m plenamente atendidos na presente

Contratação.

Prefeitura iVSiiriicípEÍ d« Colinas - MA j CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, n-402, Centro, Colinas, tviaraniião. Brasil

www.cminas.ma.gov.br



PREFEITURA MliííiiCIPAL DE COÜWAS

SECRETARIA MÜs-^íCíPAL DE, ADMINISTRAÇÃO

Processo n° 128/2025

Fls.: (jfÇ}

Rub.:

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

Para fins de comparação objetiva do prcÇo, segue em anexo avaliação prévia do valor do imóvel por

meio de vistoria técnica, emitida peJa Secretaria Municipal de infraestrutura, tomando por base os preços

praticados no mercado imobiliário entende-se como válido e aceitável o valor proposto pelo proprietário do

imóvel e indicado a seguir:

Mensal 12 meses

R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais) R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais)

Oportuno destacar que os demais req_uisjtos,,CQntiçlpsL,no artigo 74, V, da Lei n^ 14.133/21, sendo que o

preço mensal apresentado nó íLaudo Técnicó: pára-a locação foi de no máximo R$ 3.500,00 (três mil e

quinhentos reais) mensais, perfazendo o valor total de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), sendo

realizada avaliação prévia do bem comprovando que o valor da locação mensal é compatível com os valores

praticados no mercado.

Justifica-se ainda a locação do imóvel, pois o Município não dispõe de imóvel próprio para a instalação

mencionada. Constatando-se ainda, economia no valor mensal/anual do aluguel.

Quanto à singularidade, durante o Estudo Técnico Preliminar, ficou constado que para uma adequada

acomodação da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA se buscou um imóvel cujo suas

instalações atendam às necessidades da Secretaria e que fosse próximo ao órgão facilitando o acesso dos

usuários. Sendo assim, a singularidade do imóvel a ser locado se justifica, pois o imóvel possui características e

localização que tornam necessária sua escolha, tendo em vista as características buscadas pela Administração,

conforme Laudo Técnico acostado nos autos de Processo.

CONCLUSÃO

O valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores praticados

pelo mercado, e considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, constatando-se

ainda, economia no valor mensal/anual do aluguel na seguinte conformidade:

Item Descrição

ESPECIFiCAÇÕLS DA CONTRATAÇÃO
Ur.idade QuEnt. Recorrência R$ Unit. R$ Mensal RS Total

Prefeitura Municipal da Colinas - MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, n» 402, Centro, Culit.as, Maranhão, Brasil

v<A,iv.cullnas.ina.gov.br



PREFEfTURA iV.üf-riCIPAL Üí COUNAS

SECHETAkSA fviUAaiPAl de ADÍ^/IÍNISTRAÇÃO

Processo n° 128/2025

FIs.:

Rub.:

R$2.900,00 R$2.900,00 R$34.800,00

Contratação de pessoa " ■ • r •• ■ 5
jurídica ou física para a ' i -
locação de Imóvel, que ' •'

atenda às necessidades da

Secretaria Municipal de MÊS 1 12
Administração, para acolher I
as atividades da Secretaria . 'í . ;

Municipal de Esporte e Lazer

de Colinas - MA.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 1,00 | Recorrência: 12 | R$ Mensal: R$2.900,001 ValorTotal R$
34.800,00

ValorTotal R$34.800,00

Do acima exposto, considerando a finalidade do pedido, as justificativas apresentadas, pleno

atendimento ao artigo 74, inciso "v", e § 59, da Lei 14.133/21, tendo em vista a inviabilidade de competição e

o preço compatível com o mercado imobiliário do Município.
■  ■ ■ ■ - • ■" 'íMv ; ■

Assim, considerando as razões^.de cpnyeniên òpòrtunidáde e cumpridos os requisitos para a

inexigibilidade de licitação, em especial aqueles contidos na Lei 14.133/2021, há razão para a pretensa

contratação.

Diante do exposto, atesto para os devidos fins a veracidade das informações apresentadas na cotação

em anexo.

Colinas - MA, 23 de maio de 2025.

SETOR DE COMPRAS

Prefeitura Municipal dc- Coiinas - MA | CNPJ: OS.llT.682/0001-25
Praça Oias Carne:,-;;, -tOZ, tantro, Cniirias, Maranhão, Brasii

ww/v/,c(tiinas.ma..eov.bi'



PREFEITURA ívT. iTiCIPAL DE COUNAS

SECRETARÍÂ MUNif ? m DE ALMVIINISTRÂÇÃO

Processo n° 128/2025

Fls.; BÍ.
Rub.:

DESPACHO FAíi JW : J>:AÇ/iO DE HABltlTAÇÃO

A(o)

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Secretária Municipal de Administração

Solicito que tome as devidas providências para andamento do Processo de Contratação Direta por

Inexigibilidade ne 10/2025 que objetiva a Contratação de pessoa jurídica ou física para a locação de imóvel,

que atenda às necessidades da Secretaria Municipal de Administração, para acolher as atividades da Secretaria

Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA, a fim de que realize a convocação da PESSOA FÍSICA,

GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA, por^adotf ̂da Cácivla de Identidade RG n.^ 020077762002-5 SSP MA, CPF nS

997.429.003-10, residente e domiciliado ha- cidá'de de Colinas - MÂ, encaminhe todos os documentos

necessários à comprovação de sua Habilitação conforme Termo de Referência, nos termos do art. 62 a 68 da

Lei 14.133/21.

'A f^Acc-ivo: ■ i ^

Solicito que seja emitido relatório quanto à sua regularidade ou não, ao final devolvam-se os

autos do presente processo para análise, e se for o caso, autorização para processamento da contratação.

Colinas - MA, 23 de maio de 2025.

IVAN RRUiaENCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Prefeitura Mur.icijial ue Colinas - MA | CNPi: 06 113.632/0001-25
Praça Dias C.^rreifc, cf- ■jUI, Centro, Colinas, MaidriiiSri, Brasil

wwv.>.(;u<inas.nva.gov.br



ESTADO DO MARANHAO
Üitái' Xi SECRETARIA DE ESTADO DA SEOURANÇA PÚBLICA

j  DELEGACIA GERAL OG POLÍCIA CiVIl.
■  INSiTITüTO DE lOENriFlCAÇÃO

•■)A Sa.VA

i.iAC/-'.

ISRAEL GOMES DA SILVA E ALMERINDA
CAMPOS SILVA

16239557953
PRT. Mii.lTAF.

oflTA mascimpwto DRfiÁo i:-;)íp(=nir/DK} patorrh
15/05/1981 SSP/MA A-
JATURALIDADE
FORTUNA - MA
OBSERVACÁC

ASSfNAIURÂ DCTiTül.AW

GPF 99742900310 DNi
REGISTRO GERA).. 020077762002-5
REGISTRO CIVIL

SEP.DIV.-N.2678 FLS. 97 LIV, 18 FORTUNA MA 10FC

P^79 VIA-02
DATA OE eXPGDIÇÁO 19/04/2021

r Hi E5TOP ' 7.0MA ' SEC C1*Pí=l ' SERIE i UF
037701681112/029/0005 9096036 /00050/MA

. PIS i PAS5P rOF.WTlDADE PROPISSIONA!.

r,Nf:
708405212926161 ■■■ I

~  ' II:

i>Mio ícnío vtnsA* eífTRo
MAI820488658 ■



Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A.
AUmeda A. Qd SQS, n' 100, ,
Loteamento Quitandinha Altos do Cathau, São Luís - MA
CEP: 65 070-900

Insc. Estadual: 120.515.11-3 CNPJ: 06.272.793/0001-64
Tarila Sxiatde Enet^ Elétrica criada pela Ui W.4i»/Q2

SUBGRUPO: BI GRUPO TENSÃOs B
TIPO DE TARIFA: CONVENCIONAL MONOMIA TENSÃO NOMINAL; 220 V - MO
CLASSIFICACAO: Residencial Pleno
SUBCLASSE: RESIDENCIAL NORMAL

TIPO DE FORNÉCIMEMTÍ
Monofasico
IN5TALACA0: 2000005
UL/SEQ: CQ11B002-1S

GRACIMEIRE CAMfÒÓ ÒA SILVA

R. BENDAT^iIM CONSTAWT 337 CENTRO CEP: ti'>b90-000 COLINA
S -MA
fpf.. ***.429.00*-**

Informe este número.

i. / Q j O :>

SL.KTH 000NOIA LISCAl. N. 1169/7981

DATA EMISSÃO: 17/0^/2026
Consulte pela Chave de Acesso an: n
https://d-fe-portdl.svrs.rs.gov.br/l!lt3E/Con^lta
Cha\'e lie acesso:

2126040627279300018466000116977581201466107^/' V
^  EMISSÃO EM CONTINGÊNCIA / , />/7Í . X
J —Pendenl^e-de -T94+Uíf Í 2ac-a(v—— J,4j - •

* Períodos: Band. Tarif.: Verde ; 21/03 - 17/04,. .  ' q/ "

Datas das

tLeibJE^Fatura

Lab/ia3íl(Dt£m>r

Quant.

LejUua/üuaL
Preço unit
-x/-tritr:-—

Tari

dsi)jas
PIS/fa

—CüPTttS-

Consumo (kMh)

Itens Financeiros
Cip-Ilum Pub Pref Munic

0,949286 0,7108X0 3.^40 36,68 159,4

Prqíti/iKLítto
laiS Valor

:

17,35

fs. M
80 2,28ÍT^,0"

N»DIÍBTAT

COFTNS 122

Postos Leitura Uitora Const
horários Anterior Atijal MedidorMedidor

/'2&2Í3376/24

sbPmgrama'SocUi

Reaviso de Vencimento

S
msoíoi-LiiQía

Composição do Consunó (R$)
Xòmpra de Energia Transmissão Distribuição Encargos Setoriais Perdas Tributos

36,21 47,49 16>58 9,37 40,08

C. Contrato: 3000105499 " üata Emissão' 17/04/2025 V: [ 1.4.7.

rI A.PAGUE AQUI COM PiX



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasli
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome; GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA

CPF: 997.429.003-10

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:49:22 do dia 09/05/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 05/11/2025.

Código de controle da certidão: 408C.2772,8AE8.86D7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTA^

Nome: GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA

CPF: 997.429.003-10

Certidão n°: 25719423/2025

Expedição: 09/05/2025, âs 10:40:39

Validade: 05/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA, inscrito (a) no CPF sob o

n° 997.429.003-10, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade |dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente laos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas) a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

DúvJdas e sugestões: cndtiStst.jus.br



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 093255/25 Data da Certidão: 09/05/2025 11:16:38

CPF/CNPJ 99742900310 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

, substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venfiam a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 07/08/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 09/05/2025 15:43:32



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTÍDAO NEGATIVA DE DEBITO

N° Certidão: 093255/25 Data da Certidão: 09/05/2025 11:16:38

CPF/CNPJ 99742900310 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ÍCMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

wsubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 07/08/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMÍTIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 09/05/2025 11:16:38



PREFEITURA DE COLINAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 06.113.682/0001-25

Pc Dias Carneiro, 402 - Centro, | Colinas - MA, CEP: 65690-000

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 695/2025
AUTENTICAÇÃ0:VDW9-ANYA

07/05/2025 11:12:36

USUÁRIO:SERVID9Rt!5

CERTIFICAMOS para os devidos fins de direito que o imóvel com inscrição imobiliária N°.
01010040018000 de propriedade de GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA CPF: 997.429.003-10. situado na
HNJAMIN CONSTANTE, 337 CENTRO nada consta no que desrespeito a débitos do referido imóvel.

Outrossim, o referido imóvel está em dias com a municipalidade até a presente data em que está
sendo expedido este documento, o qual terá validade até 05/08/2025.

COLINAS-MA, 07/05/2025.

j

DIR. DE OSêÍb/. de cadastro,FJ/CALIZAÇAO
E ARRECADAÇÃO TRIBUTARIA

PORTARIA N? 019/2025



PREFEITURA DE COLINAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 06.113.682/0001-25

Pc Dias Carneiro, 402 - Centro, | Colinas - MA, CEP; 65690-000

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 696/2025
AUTENTICAÇÃO:TYCL-OGCU

07/05/2025 11:14:56

USUÁRIO:SERVIDOR05

^ERTIFICO, a pedido da pessoa interessada, que o Sr{a); GRACiMEIRE CAMPOS DA SIl|/A,
devidamente inscrito(a) sob o CPF 997.429.003-10, residente à TRAVESSA BENJAMIN
CONSTANT, 337 NULL CENTRO, encontra-se quites com os tributos municipais. O Requerente
pretende com esta, fazer prova de Quitação de Tributos, não podendo ser usado para outros fins.

A Referida Certidão terá validade até 05/08/2025.
Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

COLINAS-MA, 07/05/2025.

pio PEMIRA DA SIu/a
Krt. de cadastro/scauzação

arrecadação tributaria
PORTARIA N5 019/2025



PREFEITURA DE COLINAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 06.113.682/0001-25

Pc Dias Carneiro, 402 - Centro, ] Colinas - MA, CEP: 65690-000

07/05/2025 11:16:15

USUÁRIO:SERVIDOR05

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL - CNDA N° 697/2025
AUTENTICAÇÃOcFXED-KIVI

CERTIFICAMOS para os devidos fins de direito que o imóvel com inscrição imobiliária N°.
01010040018000 de propriedade de GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA CPF: 997.429.003-10, situado na
BENJAMIN CONSTANTE, 337 CENTRO nada consta no que desrespeito a débitos do referido imóvel.

Outrossim, o referido imóvel está em dias com a municipalidade até a presente data em que está
do expedido este documento, o qual terá validade até 05/08/2025.

COLINAS-MA, 07/05/2025.

i/t. Dt WDASTROj/sCALIZAÇÃO
r ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA

portaria N? 019/2025
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS
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TITULO DEFINITIVO DE

PROPRIEDADE N° 054/2016

O ÃIUNICÍPIO DE COLINAS, Estado do Maranhão, pessoa jurídica de dinúto
público, regularmente inscrito no CNPJ/MF sob o n° 06.113.682/0001-25, com sede
administrativa à Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro, neste ato representado pelo
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO CARLOS PEREIRA DE
OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador do RG n° 058.507.062.016-0 SSP/Mri, e do
CPF/MF n° 080.993.243-15, residente e domiciliado à Rua Rio Branco, n" 725, Cenltto,
nesta cidade, usando de suas atri.buições e em consonância com o que dispoeiii a
Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município, o Art. 4° da Lei Federal n°
10.257/2001, o Decreto-Lei 271/1967, a Lei 11.481/2007, a Lei Municipal n'' 554/2:016
c/c Decreto Lei n° 12/2016 e na legislação pertinente, faz saber que OUTORGA ã(o)
senhor(a) GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA, brasileira, divorciada, portadora do
RG n° 020077762002-5 SSP/MA, e do CPF/MF n° 997.429.003-10, o presente
TÍTULO DEFINITIVO DE PROPRIEDADE de imóvel urbano, localizado ã
Travessa Benjamim Constante, Centro, nesta cidade, tendo seus ümites, confrontações
e demais definições técnicas contidos no anexo ao verso. Destaca-se que o referido
imóvel, após a transcrição do presente título no Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de' Colinas-MA, estará livre e desembaraçado para qualquer transação,
ressalvadas as obrigações tributárias e cartorárias.

Colinas-MA, 14 de Dezembro de 2016.

V WvW
AntQ^o Carlos Pgjteira de Oliveira

Prefeito Municipal de Colinas/MA
Gracimeire Campos da Silva

Titulada



DECLARAÇÃO

Eu GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG n°

020077762002-5 SSP MA, CPF n° 997.429.003-10, proprietário do imóvel localizado

na Travessa Benjamin Constante, n° 337, centro, Colinas - MA, DECLARA, para os

fins previstos no artigo 14 da Lei n° 14,133/2021, que não possui impedimentos para

disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente.

Colinas - MA, 23 de maio de 2025.

GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA

CPF n° 997.429.003-10



DECLARAÇÃO

Eu GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG

n" 020077762002-5 SSP MA, CPF n° 997.429.003-10, proprietário do imóvel

localizado na Travessa Benjamin Constante, n" 337, centro. Colinas - MA,

DECLARA. para os fins, que sua proposta econômica compreendem a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes, conforme exigência do art.

63, § 1°, da Federal n° 14.133/2021.

Colinas - MA, 23 de maio de 2025.

(^ViA/vyni^
GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA

CPF n° 997.429.003-10



PREF EÍTUK -, iv1üN;f; JPAL DÊ COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Processo n° 128/2025

FIs.: fôa

Rub.:

RELATÓRÍO : ; DE HAPIUTAÇÃO

DADOS 00 PROCESSO

m PROCESSO ADMINISTRATIVO: 128/2025

Ne PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

MODALIDADE INEXIGIBILÍDADE n? 10/2025

ORGAO SOLICITANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

OBJETO A prefeitura MUNICIPAL DE COLINAS, TEM POR OBJETO A

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA PARA A LOCAÇÃO DE

IMÓVEL, QUE ATENDA ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE ADMINISTRAÇÃO, PARA ACOLHER AS ATIVIDADES DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER DE COLINAS - MA.

Aos 26 de maio de 2025, na. sede ̂ da Prefeitura Municipal de Colinas o agente de

contratação, infra-assinado, realizou análise da Documentação de Habilitação indicado no ato

convocatório, amparado na Lei 14.133/2021 para a Prefeitura Municipal de Colinas, tem por objeto a

Contratação de pessoa jurídica ou física para a locação de imóvel, que atenda às necessidades da

Secretaria Municipal de Administr^çã9, ,paj'j^^p|ier as atividades da Secretaria Municipal de Esporte
e Lazer de Colinas - MA.

Conforme conta em anexo a empresa convocada apresentou os documentos solicitados no

Termo de Referência na seguinte ordem: T '

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

DESCRIÇÃO EMISSÃO VALIDADE VÁLIDO?

DOCUMENTO DE POSSE DO IMÓVEL REGISTRADO EM

CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
14/12/2016 - SIM

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS

RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS A DÍVIDA ATIVA DA

UNIÃO DO LOCADOR/PROPRIETÁRIO
09/05/2025 05/11/2025 SIM

DOCUMENTOS PESSOAIS DO PROPRIETÁRIO (RG £ CPF)
- - SIM 1

COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA
- - SIM

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAL 29/04/2025 28/07/2025 SIM

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA ESTADUAL. 22/04/2025 21/07/2025 SIM

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNiàPÂL 28/04/2025 27/07/2025 SIM

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA MUNICIPÀI 28/04/2025 27/07/2025 SIM

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 22/04/2025 19/10/2025 SIM

DECLARAÇÃO QUE ATENDE 0 QUE DÈTERMÍNÃ AS | 23/05/2025
LEIS TRABALHISTAS !

.  !

1  SIM
(
1

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDiMENTO j 23/05/2025 j SIM

Prefeitura Murircipjal ue CoiinLis - MA | CNPj: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, n® 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil

m m.cuiinas.ma.gov.br



D
PREí^HITURá ÍUiVIOÍ alde colinas

SECRETARIA Mü; ;;CiPAL DK ADMINISTRAÇÃO

Processo n° 128/2025

FIs.:

Rub.: 4^

DE ORDEM jurídica

Os documentos de habilitação es: i-o em compatibilidade com o Termo de Referência e com

o previsto nos artigos 62 a 68 da Lei 14.133/2021, portanto, atende plenamente aos requisitos de

habilitação.

Nada mais havendo a declarar devolvem-se os autos à autoridade competente para as

demais providências. , ; .

Colinas - MA, 26 de maio de 2025.

'A- : '/A '

•A-' ... Ar,.!

JERONIMO RÜSA\

AGENTÍ DE C'

OSO NETO

Prefeitura iViunicípai de Colinas - MA | CNPJ: 06.113.6S2/0001-25
Praça Dias Cãrr<éiru, «rtil. Centro, Colinas, Maranhao, Brasil

vv»vav.colinas.rna.gov.õr



PREÍ-FJTURA ;.ÍÜNl;':iPAL Dr COLINAS

SECRETARIA MUfACiPAL DE ADiviiNISTRAÇÃO

Processo n° 128/2025

Pis-: QÜ

Rub.: -0-

AUTORIZAÇÃÒ PARA CÒÍ^TRATAÇÃO DIRETA
(Art. 72, VSn, l £i FEDERAL 14.133/21)

DADOS DO PROCESSO

Ne PROCESSO ADMINISTRATIVO: 128/2025

Ne PROCESSO DE CONTRATAÇÃO:

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE ne 10/2025

ORGAO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ORGAO(S) PARTICIPANTES(S)

OBJETO: I A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, TEM POR OBJETO A
I CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA PARA A LOCAÇÃO ÓE
IMÓVEL; ATENDA ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE ADMINIGT.KAÇÃO, PARA ACOLHER AS ATIVIDADES DA SECRETARIA

MUNICIPAl. DE ESPORTE E LAZER DE COLINAS - MA.

VALOR ESTIMADO (12 meses): RS 42.000,00 (quarenta e dois mil reais)

VALOR PROPOSTO (12 meses): R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais)

CONSIDERANDO que a documentação e informações coiacionadas aos autos do processo
- / V I r •

administrativo em epígrafe, e com funda mente, iio Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21;

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado;

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os

preços de mercado;

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo

de Referência, bem como sua Proposta Ccmerciai.alende as especificações do objeto pretendido, e;

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento Jurídico, quanto ao

atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação;

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificatva da

Contratação, e;

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE n- 10/2025j para A Prefeitura Municipal de Colinas, tem por objeto a

contratação de pessoa Jurídica ou física para a locação de imóvel, localizado na Travessa Benjamin Constante,

ns 337, centro. Colinas - MA, que atenda às necessidades da Secretaria Municipal de Administração, para o

funcionamento e garantia da continuidade das atividades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de

Colinas - MA, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N9128/2025, cuja contratação deverá ser celebrada

Prefeitura Municipal de Colinas - MA | CNPJ: 0Ô.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil

vv«s.^.counas.rna.gov.br



PREFEITURA ?.v .VICIPADE COLINAS
SECRETARIA F/ÍUNiCiPAL Df ADMINISTRAÇÃO

Processo n° 128/2025

Fls.: ^

Rub,:

com a PESSOA FÍSICA, GRACIMEIRE, CÂivÍPOS DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG n.e

020077762002-5 SSP MA, CPF 997.429.003-10, ròsidénte e domiciliada na cidade de Colinas - MA.

A contratação terá seu valor global í.o Importe de R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos

reais), em conformidade com a proposta apresentádã.

Colinas - MA, 26 de maio de 2025.

, IVAN RRUDÊNCIO DA SILVA
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

T í-iii

■  DÁ S.-VVA. ir

i '!,; li ii- i- i .

Prefeitura Municlí^al de CoIüms - MA | CNPJ; 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, 4U2, Ceníio, Colinas, Maranhão, Brasil

ivww.toiinas.ma.gov.br



PREFEITUk;. iüNICtPAl DE COLirüAS

SECRETARIA ML ICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CONTRATO NS /.
LOCAÇÃO OE IMÓVEL-LEI L4.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

INEXiGIBILIDADE NS /

NS PROCESSO ADMINISTRATIVC

D  OBJETO CONTRATUAL
3

VALOR CONTRATUAL '

R$ ( )

Ê)

LUU
J.

O

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL: / /

DADOS DO LOCATÁRIO

RAZÃO SOCIAL LOCATÁRIO, CfiPJ n9 .
Logradouro , Número /Bairro...... Cidade , Estado.

Nome Responsável Contrante , CPF ns . . -

DADOS DO LOCADOR

RAZÃO SOCIAL LOCADOR, CNPJ nS . /
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade , Estado.

Nome Responsável Locador , CPF ns . . -

O  FISCAL DO CONTRATO
CZSA Nome Fiscal Contrato...

Processo n° 128/2025

FIs.:

Rub.:

PREÂMBULO

Aos de de , a Razão Social Locatário.... - UF.., através da Unidade Administrativa
Locatário , inscrita no CNPJ nS . /_ - , em observância às disposições da Lei n^
14.133, de 12 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o
presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Prefeitura Muhicipsl de Coiliras - MA | CNPJ: 06.11.?.6á2/0001-2S
Praça Dias Carneiro, na 4ü2, Centio, Colinas, Maranhao, Srasil

w\.vw.cciinas.inã.gDv.br



{>REFEITU^m fviÜHÍaPAL Dk colinas

SECRÊTARiA MÜNíOPAL DE ADisIfNISTRAÇÃO

Processo n° 128/2025

FIs.: Ç,1t

Rub.:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Í5Ò OEiFT Ó E DA ViMCULAÇÃO (art. 92,1 e 11)
1.1 - O presente instrumento tem por objato de acordo com as especificações e

condições definidas no Termo de Referência, conforme as seguintes características:

i COMARCA DE REGISTRO

1 MATRÍCULA N^
1 REGISTRO N9
ÁREA DO TERRENO

iXrea construída

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) I

2.1 - O valor do aluguel mensal é de R$ ), totalizando o valor de R$ ( L.),
pelo prazo total de vigência contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação.J^ç/á:ini',ç)p.na data de / / e encerramento em
/  / na forma do artigo lOS da Leisn;°;14.>133, de-ZOZl, podendo ser prorrogável, desde que

não ultrapasse o prazo máximo de 60 (sessenta) meses.

3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor

do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente,

com base no Histórico de Gestão dq Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade,
economicidade e oportunidade dá conti^atáção, e nos demais aspectos que forem julgados
relevantes. " '

3.2 - O LOCADOR não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o LOCADOR tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

3.5. Anualmente, o Gestor do Contrato verificará se o contrato permanece vantajoso para o interesse
público, havendo redução da vantagem inicialmente verificada, facultar-se-á ao Locatário renegociar
o valor do aluguel à luz das novas coridiçõe.s do. mercado ou, frustrada a negociação, rescindir o
contrato sem ônus ao Erário.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DÉ EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação, e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao LOCADOR e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - 00 REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratado;-; são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data da assinatura do presente instrumento.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do LOCADOR, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, peK> LOCATÁRIO, do índice índice Geral de Preços de

Prefeitura «i/lunirval de Coiiiiire - MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carn^iiio, ir- Centro, Coíiriaa, Marartliac, Brasil

■.íy.vv.tai-nas.ma.goif.far



PReí^EITimÁ5V. :;i4(aPA!. D? COLINAS Processo n° 128/2025
SECRETARIA MUI^iCML UE ADÍ/ÜNíSTRãÇÃG fIs.: íA

Rub.: 4^

Mercado - IGP-M, exclusivamerite paLa^; è cõncíúídas após a ocorrência da
anualidade.

-  »/ •

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4 - No caso de atraso ou não divulgação dG(s) índice (s) de reajustamiento, o LOCATÁRIO pagará ao
LOCADOR a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgadõ.(s] p{á) índice(s) definitivo{s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado.(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sefáÍBo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao ípdice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA -DA tíLKIÁÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Vllí)
7.1 - As despesas decorrentes dá presente cònírtatação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Colinas deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE:

CLASSIFICAÇÃO: ' " :' oar:!;Vi<,
NATUREZA DA DESPESA:

FICHA: . . .

7.2 - A dotação relativa aos exercícios firianceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO (art. 92, X, XI e XIV)
8.1 - Exigir o cumprimento de todas, as obrigiições assumidas pelo LOCADOR, de acordo com o

contrato e seus anexos; .

8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.3 - Notificar o LOCADOR, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
8.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

LOCADOR.

9.5 - Efetuar o pagamento ao LOCADOR do.valor correspondente ao aluguel, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.6 - Efetuar o pagamento das despesas.ordinárias de condomínio, luz, água e esgoto do imóvel
diretamente à administração do condomínio e às concessionárias.
8.7 - Entregar ao LOCADOR, até o final de janeiro de cada ano, o comprovante relativo ao imposto de
renda retido na fonte sobre o aluguel, se for o caso.
8.8 - Utilizar o imóvel para as suas finalidades e de acordo com a sua natureza, vedada a sua
sublocação ou cessão parcial ou total, salvo autorização expressa do LOCADOR.
8.9 - Conservar o imóvel e devolvê-lo nas mesmas condições recebidas, ressalvados os desgastes
naturais decorrentes do uso regular, que patra a fazer parte integrante do presente contrato de
locação.

Prefeitura fAunicip;;! Cc tSlIhds - MA | CNPi: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carr.tíifo, íí= -«W, Centro, Ccbriüi, ftlarai.hão. Brasil

«.s^xyw.ctíiinas.iTia.BU/.b.
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8.10 - Permitir o acesso do LOCAóOR o'.« ,ck:.^r?itorepoíto para que vistorie.o imóvel sempre que
achar necessário. ' ^ v • ,

8.11 - Autorizar a visita de interessados se i iivióvel fot oferecido à venda.

8.12 - Aplicar ao LOCADOR as sanções preví tis na lei e neste Contrato.

8.13 - Cientificar o órgão de representação juditial da Procuradoria desta administração para adoção

das medidas cabíveis quando do descumpi irnento de obrigações pelo LOCADOR.
8.14 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.14.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1 - 0 LOCADOR deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a

seguir dispostas. ' ■'
9.2 - Efetuar o pagamento dè despesas êxírábrd!nária&'dê condomínio, impostos, inclusive IPTU e
taxas.

9.2.1 - Consideram-se despesas extraordinárias de condomínio as que se destinarem às reformas ou
acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel, inclusive:
9.2.1.1 - obras de reformas, ou acréscín[\qç^qye^i^teressern à estrutura integral do imóvel;
9.2.1.2 - pintura das fachadas; empenas; poços de aeração e iluminação, bem como das esquadrias
externas; rc ^ , ? -
9.2.1.3 - obras destinadas a repor as conpiuiiqq.de.habitabilidade do edifício;
9.2.1.4- indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, ocorridas em
data anterior ao início da locação;
9.2.1.5 - instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicação,
de esporte e de lazer; ,
9.2.1.6- despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
9.2.1.7 - constituição de fundo de reserva. , ,
9.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, 11) e prestar todo esclareçjjmqnto ou informação por eles solicitados.
9.4 - Manter durante toda a vigência do cpn.iraço, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação ha licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
9.5 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do LOCATÁRIO.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
10.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
10.4-O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já,efétiuados e ainda devidos; |
11.4.3 - Indenizações e multas.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS lEsiFRAÇOES E SAMÇÕE5 ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1 - Comete infração administrativa, noTfefmois' dá Lei n^ 14.133, de 2021, o LOCADOR que: '

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou-ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do cobtráto;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; '

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n^ 12.846, de 1^ de agosto de 2013.

11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

i) Advertência, quando o LOCADOR der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificara imposiçãò'dfe"peí1fel;dadeitiâts grave (árt. 156, §2^, da Lei n^ 14.133, de

2021); ■ ■ " ' ■
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4^, da Lei n^ 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidonejdade paiia licj^ar je contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do,subitem acima deste Contrato, bem como nas;

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem^a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §55, da
Lei n514.133, de 2021). ,/ |
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia

de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando
exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1,
de 20% a 30% do valor do Coptrato,. j
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b"; "c"
e "d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao LOCATÁRIO (art. 156, §9?, da Lei n^ 14.133, de 2021).
11.4 - Todas as sanções previstas neste Coritrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §75, da Lei n5 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n5 14.133, de 2021).
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11.5 - Se a multa aplicada e as indenizaçüci.eauive;v ferem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo LOCATÁRIO ao LÒCADCÍv, alérn da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, quando exigida, ou sará cobrada judicialmente (art. 156, §8^, da Lei
n5 14.133, de 2021).

11.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao LOCADOR, observando-se'o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n^ 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1-, da Lei n^ 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem páta ííIXãCATÁRIO;
e) a implantação ou o aperfeiçoameritó»tie programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados,eiu(g^ados qonjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente c|e-fin(dqs na referida Lei (art. 159).
11.8 - A personalidade jurídica do LOCADOR poderá sej desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão p9trimoj;iial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus admini.stradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou,à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o LOCADOR, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de anáüse jürídica prévia (art. 160, da Lei n^ 14.133, de 2021).
11.9 - O LOCATÁRIO deverá, no prazo máximp 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os.dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). I
11.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 153 da Lei n^ 14.133/21.
11.11 - Os débitos do LOCADOR para com a Administração LOCATÁRIO, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos çm dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o LOCADOR possua com o mesmo órgão ora LOCATÁRIO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) |
12.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES |
13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-serão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nS
14.133, de 2021.
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13.2 - As alterações contratuais deverão ser i,ivu,im vídas^pí ̂ diant de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consu!tori<í.jü: ,dica da LOCATÁRiÒ, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art, 132 da Lei n^ 14.133, de 2021).

13.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos peio LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei n^
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUBCONTRATAÇÂO

15.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14^1^3/21 e^demais diplomas legais.
16.2 - Incumbirá ao LOCATÁRIO divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

16.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Còlíhd§'i"!VÍA, pára'dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato quê não pücTè/em ser compostos pela conciliação, conforme art.

92, §19, da Lei n9 14.133/21. ■ . > .

•  ' Colinas-MA, de de

ASSINATURAS

PELA LOCATÁRIO PELA CONTRATADA

TESTEMUNH.AS

NOME: NOME:
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DESPAC.ÍO PARA PARECER D£ MINUTA

DADOS DO PROCESSO

N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: i 128/2025A: '

N9 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

MODALIDADE

ORGAO GERENCIADOR

ORGAO(S) PARTICIPANTES(S)

INEXIGIBILIDADE 10/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

OBJETO: A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, TEM POR OBJETO A j
I CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA PARA A LOCAÇÃO DE
j  IMÓVEL, QUE ATENDA ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNlCIPJjkL
1 DE-A0MINI^?;§^ÇÃO, PAJ?A ACOLHER AS ATIVIDADES DA SECRETARIA

,, I MUNICIPAbíDÈ ESPORTE.E LAZER DE COLINAS - MA.
VALOR: R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais)

Encaminhando em anexo a essa Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em epígrafe,

para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do § 4^, do art. 53 da

Lei 14.133/2021.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Colinas - MA, 27 de maio de 2025.

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Secretária Mu.tHdpal de .Administração
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PÁRFX'ErVJU!Ííbí;,D ASSEjüR/PMC

PROCESSO N5 128/2025/CPL

INEXIGIBIÜDADE DE LICITAÇÃO N^lO/2025

ASSUNTO: CONTROLE PRÉVIO DE LEGALIDADE.

".VA

EMENTA: LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS.

ANÁLISE DE CONFORMIDADE LEGAL; INEXIGIBIÜDADE DE

LICITAÇÃO COM FULCRO NO ARI. 74, V, DA LEI N.

14.133/2021. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. CONFORMIDADE

JURÍDICA PARCIAL. RECOMENDAÇÕES.

1-RELATÓRIO v ; v: Müv ; V DV r .

Vem ao exame desta Assessorla Jurídica, processo administrativo para exame da viabilidade

de Contratação Direta, por Inexigibilidade de Licitação para a Contratação de pessoa jurídica ou

física para a locação de imóvel, que atenda às necessidades da Secretaria Municipal de

Administração, para acolher as atividàdeE^*Í3 Í^lcíétaría.Municipal díe Esporte e Lazer de Colinas -

MA, conforme tabela condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, com fundamento

legal nos art. 74, V, da Lei n. 14.133/2021.

O processo administrativo foi devidamente formalizado, e está instruído com os seguintes

documentos: ;

a) Solicitação de abertura do proces.to âdministrativõ;

b) Documento de oficialização de demanda;

c) Estudo técnico preliminar;

d) Solicitação da Despesa, com a Manifestação Técnica, a Justificativa da necessidade da

contratação, objetivos e distinção fin,=5lística/administrativa;

e) Autorização da autoridade competente para a abertura do procedimento;

f) Termo de aprovação de ETP;

g) Laudo de vistoria do imóvel;

h) Termo de referência;

i) Autorização para contratação e aprovação do termo de referência;

j) Pesquisa de preços;
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I) Dotação orçamentária; . : .. . ̂  , '

m) Autorização para contratação, aprovação do termo de referência e declaração de

adequação orçamentária e financeira:

n) Documentos de habilitação;

o) Justificativa Inexigibilidade; - ..i

p) Minuta de contrato; \

É necessário relatório.

2. DA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA

2.1. DA ATUAÇÃO DA CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO A ADMINISTRAÇÃO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme éátábetece o artigo 53, 1 e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova

Lei de Licitações e Contratos -NLLC).

O controle prévio de legalidade se dá em função do exercício da competência da análise

jurídica da futura contratação, não abrangendo demais aspectos envolvidos, como os de natureza

técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais

apontamentos com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n° 07, do Manual de Boas Práticas

Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n° 7

A manifestação consuiíiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo

em aspecto técnico deve conter Justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se

posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,

administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir
opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu

acatamento.

De fato, presume-se que os estudos técnicos contidos no presente processo, inclusive quanto

ao detalhamento de seu objeto, suas características e requisitos, tenham sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a

melhor consecução do interesse público.

Por fim, com relação à atuação desta Assessoria Jurídica, é importante informar que, embora

as observações e recomendações expostas não possuam caráter vinculativo, constituem importante

instrumento em prol da segurança da autcríiacle assessorada, a quem incumbe, dentro da margem

de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações,
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ressaltando-se, todavia, que o seguimotito-uc^-^rocesso sem a observância destes apontamentos será

de responsabilidade exclusiva da Administração.

Com efeito, será examinada a adequação do procedimento administrativo instaurado à

legislação pátria e a documentação colácionada aos autos, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

2.2. DA HIPÓTESE LEGAL DE INEXIGIBiLiDADE DE LICITAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE

LOCAÇÃO DE IMÓVEL. ART. 74, V DA LEI 14.133/2021

As aquisições e contratações das entidades públicas devem seguir, obrigatoriamente, um

regime legal. O fundamento principal para tanto se encontra previsto no art. 37, XXI, da Constituição

Federal de 1988, o qual determina que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serãõ tóiiftTatadÔs mediante processo de licitação pública que

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações

de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei. A regulamentação

para as licitações e contratações públicas foi recentemente inovada em âmbito nacional, por meio na

promulgação da Lei n° 14.133/2Ò21, mais conhecida como Nova Lei Geral de Licitações e Contratos

Administrativos - NLLCA.

Entende-se que a licitação deve ser a regra em todas as contratações efetivadas pelo Poder

Público, haja vista que se trata de um procedimento que se pauta pelo princípio da isonomia e que

exige o envolvimento do maior número possível de interessados, visando propiciar à Administração

Pública o melhor negócio quando tendente à contratação de obras, serviços, compras, alienações,

permissões e locações. No entanto, existem aquisições e contratações que possuem características

específicas, tomando impossíveis e/ou inviáveis a utilização dos trâmites usuais.

Tendo em vista, portanto, a realidade fática e que nem sempre a licitação será considerada

viável, por ausência de competição, ou conveniente para o atendimento do interesse público, a

Constituição admitiu que a legislação definisse casos de contratação direta, desde que devidamente

motivada decisão neste sentido e verificada alguma das hipóteses legais de afastamento do

procedimento.

Cumpre ressaltar que, em que pese a norma permitir algumas contratações diretas sem a

necessidade do processo de licitação, isso não significa que a Administração pode atuar de modo

arbitrário. Pelo contrário, deve adotar o procedimento administrativo mais adequado, destinado à
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realização da melhor contrataçãó põsíivei; " :f" irido ss.mpre justificar a escolha do contratado, com

vistas à satisfação do interesse público. -

Segunda precisa distinção de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, no que tange à licitação

dispensável e à licitação inexigível:

A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que, na dispensa, há possibilidade

de competição que justifique a licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que fica

inserida na competência discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não

há possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às

necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável.

A inviabilidade de competição é, pois, situação de fato na qual a Administração Pública não

dispõe de condições jurídicas de estabelecer critérios objetivos de julgamento de certame licitatório,

exatamente pela impossibilidade material díM:bmpãràção entre Üs outros.
:  ■ • . tbjsc":"' ■ ATA - , ■ T-

No regime jurídico anterior, a compra ou locação de imóvel estava entre as hipóteses de

licitação dispensável (art. 24, X da Lei 8.566/93). No entanto, a Nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos passou a prever essa hipótese como de licitação inexigível, passando a adotar o
dever, ■.

posicionamento de alguns doutrinadores que entendiam que nesses casos haveria a inviabilidade de

se estabelecer critérios objetivos para urna cpmparação isonômica entre os potenciais imóveis.

Há de se atentar, neste contexto, que a aquisição ou locação de imóveis pela Administração

Pública, desde que atendidos alguns requisitos, está prevista na Lei 14.133/2021, como caso de

licitação inexigível. Na linha do que veicula a doutrina, significa dizer que, em se tratando dessa

espécie de contratação direta, seria inviável o interesse sob tutela estatal ser satisfeito através de

outro imóvel, que não aquele selecionado- Essa é a exegese que se faz do art. 74, V, da Lei ns

14.133/2021, se não vejamos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

[...] ' ' ■

V - aquisição ou iocaçs.?, deimóvel cujas características de instalações e de localização tomem

necessária sua escolha.

A melhor doutrina ensina que deye haver uma comunicação entre a necessidacje da
Administração e as características do imóvel escolhido para ser locado, devendo ser valoradas, para
tanto, as características do bem designado, sua localização e as peculiaridades relacionadas ao

interesse público envolvido. Elucidando tal apontamento, segue o magistério do professor Marçal
Justen Filho, veja-se:
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As característícas dc í.VióV'èí {iaãs comA lOfálizaçSc», dimensão, edificação, destinação etc.)

são reievantes, de mctiv; e.tie e Aíiir.inistraçãü não tem outra escoiha. Quando a

Administração necessita de imóvel para destinação peculiar ou com localização

determinada, não se torna possível a competição entre particulares. Ou a Administração

encontra o imóvel que se presta a atender seus interesses ou não o encontra. Na primeira

hipótese, cabe-lhe adquirir (ou locar) p imóvel disponível; na segunda, é impossível a locação

ou aquisição.

Nesse entendimento, é importante asse.verar que ante a existência de dois (ou mais) imóveis

com características que atendem aos anseios da Administração, a realização de procedimento

licitatório se torna imperiosa. Ainda que não haja fungibilidade entre Os imóveis entre si, integrarão

um leque de opções para atender ao interesse da Administração Pública. Ou seja, qualquer dos

imóveis satisfará a exigência que justifica..,^,^aquisi,ção pela Administração. Nessas situações, a

possibilidade de celebração de contrato de locação deimóvel com fundamento na inexigibilidade de

licitação se mostra ofuscada, abrindo passagem para a realização de licitação, vez que estará

presente o elemento fundamental da competição.

Inclusive, caso seja viável a competição, ou seja, no caso de dois ou mais imóveis poderem

atender às necessidades da Administração, a regra geral trazida pelo art. 51 da Nova Lei de Licitações

e Contratos Administrativos é o dever de licií:ar, in verbis: 1

Art. 51. Ressalvado o dispostp no inciso V do caput do art. 74 desta Lei, a locação de imóveis

deverá ser precedida de licitação e avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação,

dos custos de adaptações e do prazo de amortização dos investimentos necessários.

Nesse sentido, colecionamos arestq do Tribunal de Contas da União, proferido ainda na

vigência da Lei 8.666/93, mas que se adequa ao contexto da Nova Lei de Licitações e Contratos:

II. Verifica-se, portanto, que a utilização desse dispositivo só é possível quando se identifica

um imóvel específico, cujas instalações e localização sinalizem que ele é o único que atende o

interesse da administração. Nesse sentido se manifestam Marçal Justen Filho e Jessé Pereira

Júnior a respeito desse comando legal: "A ausência de licitação deriva da impossibilidade de o

interesse sob a tutela estatal ser satisfeito através de outro imóvel, que não aquele

selecionado... Antès de promover a contratação direta, a Administração deverá comprovar a

impossibilidade de satisfúçãp do interesse sob tutela estatal por outra via e apurar a

inexistência de outro imóvel apto a atende-lo..." (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de

Licitações 0 Contratos Administrativos, IC Edição, p. 250). "Em princípio, a Administração

compra ou loca mediante licitação, tais e tantas podem ser as contingências do mercado.
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variáveir. no tüi-rípo t.nc . a viabi!Í2c-rçrn a.competição. Mas se a operação tiver por

alvo imóvel que atenda a nâcsssiJades específicas cürnuiadas de instalação e localização dos

serviços, a área de ccn ..uitição pode estreitar-se de modo a ensejar a dispensa... Nestas

circunstâncias, e somente nelas, a Administração comprará ou locará diretamente, inclusive

para que não se frustre a finalidade a acudir" (Jessé Torres Pereira Júnior, Comentários à Lei

das Licitações e Contratações da Administração Pública, 5" Edição, p. 277). 12. No caso em

tela, essa hipótese não se verificou. Tanto é assim que o ICMBio publicou em Diário Oficial

aviso de que estava procurando um imóvel, recebeu dez propostas, e a partir delas escolheu

qual delas melhor lhe atenderia. Ou seja, não havia um determinado imóvel previamente

identificado, que por suas características de instalações e localização fosse o único a atender

as necessidades da administração. Havia, potencialmente, diversos imóveis que poderiam

atender o instituto. Assim, deveria ter sido realizado um certame licitatório para realizar a

locação. (Acórdão 44,4/2CiÇS,'F:ienário, (lelator Ministro Ubiratan Aguiar).

Desta feita, para a contrafação direta sem licitação para locação de imóveis, é imperiosa a

observância dos requisitos legais sob pena de poder configurar hipótese de crime previsto no art.

337-E do Código Penal Brasileiro.

2.3. DOS REQUISITOS PARA CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA
I npf-.l'.. ■" : ■ ■

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A seqüência da análise, o §59 do art. 74, da Lei n9 14.133/2021 pontua requisitos a serem

obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, veja-se:
1

§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser

observados os seguintes requisitos:

I  - avaliação prévia do' bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações,
quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos

investimentos;

II - certificação da [ne.xístêncía de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao

objeto; .

III - justificativas que derncnsfrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela

Administração e que evidencitffi vantagem para ela.

a) Avaliação prévia do bem, do seu estado da conservação, dos custos de adaptações, quando
imprescindíveis às necessidades de utilização q do prazo de amortização dos investimentos.
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O primeiro deles diz respeíio à"necei;/rçada'dè ̂  apresentada uma avaliação prévia do

bem, do seu estado de conservcção/ tíòs^buStos do adaptações (quando imprescindíveis às

necessidades de utilização) e do prazo de amortização dos investimentos.

Para fins de comparação objetiva do preço, consta em processo a avaliação prévia do valor do

imóvel por meio de LAUDO DE VISTORIA DE IMÓVEL, cniitida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

INFRAESTRUTURA, preço mensal para, a,.Evocação foi de no máximo R$ 3.500,00 (três mil e

quinhentos reais) mensais, perfazendo o valor total de sete meses de R$ 42.000,00 (quarenta e dois

mil reais), tomando por base os preços praticados no mercado imobiliário, entende-se como válido e

aceitável o valor proposto e indicado.

Oportuno destacar que os requisitos contidos no artigo 74, V, da Lei n" 14.133/21, sendo que

o preço mensal proposto pelo Sr. GRACÍMEiiíEííSAMPOS OA SILVA, portador da Cédula de Identidade

RG n9 020077762002-5SE5P MA, CPF ? 997.429.003-10, residente e domiciliada na Rua das

Orquídeas, n^is. Centro, Colinas - MA, para a locação foi de R$2.900,00 (dois mil e novecentos reais)

mensais, perfazendo o valor total (sete meses) de R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos

reais), que segundo a avaliação prévia do bem, comprova que o valor proposto da locação seria

aceitável e compatível com os valores praticados no mercado. Constatando-se ainda, economia no

valor mensal/anual do aluguel.

b) Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que possam atender ao

objeto pretendido

Deve ser certificado por agente técnico competente a inexistência de imóveis públicos vagos e

disponíveis que atendam ao objeto de interessa. Cada ente federado possui órgão que administra

seus imóveis próprios e este deve ser consultado quando da intenção de locação de algum imóvel

particular.

Nesse sentido, defende MarçaUustéh Filho:

Antes de promover a contratação direta, a Administração deve comprovar a impossibilidade

de satisfação do intéresse sob tutela estatal por outra via e apurar a inexistência de outro

imóvel apto a ateridê-ío...

Todavia, a simples existência da imóvel público vago não pode obstar a possibilidade de

locação de imóvel particular pela Administração Pública. Como exemplo, temos imóveis que, apesar
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de pertencerem ao Município, podeín es. .. iir, nás condições; com falta de habite-se, escadas de

incêndio e outros fatores que podem afetar ,íHÍgw"ança de servidores e munícipes.

Nesse sentido, o fato de existirem cusros imóveis públicos com metragem semelhante ao que

se pretende locar, porém em mau estado de conservação, má localização ou desatendendo à

legislação de segurança, não pode obstar que a Administração opte por celebrar um contrato de

locação, no qual seja atendido o interesse público. Jacoby Fernandes defende que uma boa prática

tem sido que esses imóveis públicos disponíveis sejam avaliados, não somente no que tange ao valor

do seu metro quadrado, mas também do atendimento das condições do imóvel frente às

necessidades da Administração Pública, bem como se estes estão em plenas condições de

funcionamento e segurança. Rejeitar imóveis em más condições é um dever do gestor, que deve

prezar pela segurança e salubridadè' no dêáernp^hõ das atividades administrativas.

Ponto importante é que seja feita a consulta ao órgão competente quanto à disponibilidade

de imóvel com as características necessárias à demanda administrativa, bem como seja certificado

nos autos que não há um imóvel público vago e disponível para essa finalidade.

Deste modo, justifica-se o presente procedimento para a locação do imóvel, pois o Município

de Colinas - MA, por meio de DECLARAÇÃO DÈ INEXISTÊNCIA DE IMÓVEL, emitida pela SECRETARIA

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, não dispõe de imóvel próprio para a instalação provisória da

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Coli-nas - MA, e que proporcione condições adequadas

para o atendimento á comunidade, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de

Referência. Constatando-se ainda, economia no valor rriensal/anual do aluguel.

c) Justificativas que demonstrem a sirigularidade do imóvei a ser comprado ou locado pela

Administração e que evidenciem vantage/n para ela.

Outro requisito imprescindível diz respeito á necessidade de apresentação de justificativa

demonstrando a singularidade do imóvel a ser locado pela entidade solicitante, indicando as

condições técnicas e os motivos que conduziram á sua escolha como imóvel a ser locado.

Importante reforçar que a singularidade não se confunde com exclusividade. Enquanto a

exclusividade indica a existência de apenas uma solução apta a atender a necessidade,

disponibilizada no mercado por apenas urri particular, a singularidade significa que, embora possa
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existir mais de uma solução potefíciaij s-eriafjAláye! definy^ objetivos de comparação e

julgamento entre possíveis propostas.

Ressalta-se que a decisão quanto às características necessárias à satisfação da necessidade

administrativa é única e exclusiva do gestor, a partir da verificação dos elementos fáticos e da

ponderação quanto à conveniência, oportunidade e interesse público do objeto negociai buscado.

Não obstante, reforce-se que o campo de escolha do referido agente não é ilimitado, tampouco

arbitrário, devendo ser valoradas especificações técnicas e elementos essenciais inerentes ao imóvel

escolhido que sinalizem para o atendimento do interesse público.

Tal apontamento tem guarida na teoria dos motivos determinantes, que preconiza que os

atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os

efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade de|>èhderá da.efetiva existência dos motivos apresentados.

Deste modo, quanto à singularidade, conforme o Estudo Técnico Preliminar ficou constado

que para uma adequada acomodação da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA se
I

buscou um imóvel cujo suas instalações atendam às necessidades da Secretaria e que fosse próximo

da comunidade atendida pelo atual prédio da Prefeitura Municipal de Colinas e da Secretaria

Municipal de Administração.

Sendo assim, a singularidade do imóvel a ser locado se justifica, pois o imóvel possui

características e localização que tornam necessária sua escolha, tendo em vista as características

buscadas pela Administração, conforme Laudo Técnico acostado nos autos do Processo.

2.4. DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL

Importante mencionar que os casos de contratação direta não dispensam, em regra, a

observância de um procedimento formal prévio, como a apuração e comprovação das hipóteses de

dispensa ou inexigibilidade de licitação, por meio de decisão administrativa que atenda o art. 72 da

Lei n. 14.133/2021:

a) Documento de formalização de demanda a estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de

referência, projeto básico ou projeto executivo (art. 72,1).

In casu, observa-se a juntada do Documento de Formação de Demanda (DFD); Estudo Técnico

Preliminar (LTP) e Termo de Referência (TR).
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O Estudo Técnico Preíiminar/ETP cunUmpiúu a-justificativa e descrição da necessidade da

contratação; a descrição dos requisitos nrnimos da contratação; a estimativa das quantidades; o

levantamento de mercado; a justificativa us solução escolhida; estimativa do valor da contratação; a

justificativa para o não parcelamento da solução; a indicação dos resultados pretendidos; as

providências a serem adotadas; a indicação quanto à ausência de contratações correlatas e/ou

interdependentes; a demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento; os

possíveis impactos ambientais e critérios de sustentabilidade; e declaração de viabilidade da

contratação.

Quanto à análise de risco, verifica-se que não foram elencados os riscos referentes à execução

do contrato.

MU'";'';' . '-A'

w:, A . ■ ,-a:
b) Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei n.

14.133/2021, e justificativa de preço (art. 72,12 e VII).

O valor a ser contratado foi estimado em R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) mensais,

perfazendo o valor total anua! de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), com base legal em

LAUDO DE VISTORIA DE IMÓVEL, emitida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, e sendo

proposto pela Proprietária do imóvel o valor R^2.900,00 (dois mil e novecentos reais) mensais,

perfazendo o valor total anual de R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais).

c) Parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos

requisitos exigidos (art. 72, lli).

No caso, verifica-se a manifestação do Setor de Compras, da Secretaria Municipal de

Administração e o Parecer Jurídico ora .apresentado.

d) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a

ser assumido (art. 72, IV).

Constata-se a informação de Dotação Orçamentária decorrentes da presente contratação

correrão á conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de

Colinas deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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DÜT. ; Á5 Oí . :AP.1Eí/íTARIA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO:

. 04.122.0052.2005.0000- Manut. Da Secretá.'!.-! Municipal de Administração Geral

. 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.

e) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima

necessária (art. 72, V). s.
I

Nesse ponto, salutar destacar que, segundo o TCU, a Administração deverá exigir a
i

comprovação de regularidade com a Seguridade Social ao contratar mediante inexigibilidade de

licitação, conforme determinação do art. 195, §3°, da Constituição Federal e Decisão n. 705/1994.

Com efeito, no item do Téiirib dê Refa^êhcia consta àS exigências de Habilitação para pessoa

física, sendo comprovada através da documentação anexa e o RELATÓRIO DE ANALISE DE

HABILITAÇÃO, realizada após a análise da Documentação de Habilitação entregue pela proponente.

■''■ ■açaí;-iav' '• ■'
f) Razão da escolha do contratado (art. 72, VI).

Presente na justificativa subscrita pelo Setor de Compras para Secretaria Municipal de

Administração, também anexa ao processo-ádministrativo.

g) Autorização da autoridade competente (art. 72, Vlil).

Ato a ser realizado à análise da legalidade da contratação.

h) O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eíetrônico oficiai (art. 72, parágrafo único).

No caso, para cumprimento do requisito, deverá haver a publicação do ato que autoriza a

inexigibilidade de licitação, bem como do contrato dele decorrente no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e

obrigatória dos atos exigidos pela Lei n. 14.133/2021.

Ainda, nos termos do art. 94, destacamos que a divulgação do contrato no PNCP é condição
indispensável para a sua eficácia, devendo ser observado o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da

data de sua assinatura, nos termos do inciso i! do dispositivo:

Prefeitura Municipal cie Cclíiii^s - P,/iA [ CN.-f: 06.il5.e32/000i-25
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Art. 94. À divuígaçaü->o'''P':i.í?ii .-Jadonü! de C-ümrãtações Públicas (PNCP) é condição

indispensável para a- i^ácia--do-contraio e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos

seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

[...]

II -10 (dez) dias úteis, riò caso de contratação direta.

2.5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO COM FULCRO NO ART.
■

74, V, DA LEI 14.133/2021. |

Com relação ao prazo de vigência do contrato de locação a ser celebrado pela Administração
I

Pública, há de ser ressaltado que o art. 112 da Lei 14.133/2021 estabelece que "os prazos contratuais

previstos nesta Lei não excluem e nem revogam os prazos previstos em lei especial".

A mera participação de enté da AdrniHíStração êrri uma relação contratual caracteristicamente
.  . vt;- , .■"'■ ■•■liC!?'" ' ' '

privada não deve significar a incidência integral do regime de Direito Público. E o caso dos contratos

privados praticados pela Administração, que se diferem dos contratos administrativos propriamente

ditos. ^ ^ .. .

Segundo Marçal Justen Filho, in verjà;s; ..r < -

[...] Tais contratos, nç)„ç:ji.-SÍíP,'Privado, apresentam caracteres próprios e não comportam que

uma das partes exerça as prerrogativas atribuídas pelo regime de direito público, à

Administração: Não se atribui uma relevância,mais destacada ao Interesse titularizado por

uma das partes, k mera participação da Administração Pública como parte em um contrato

acarreta alteração do regime jurídico aplicável. O regime de direito público passa a incidir,

mesmo no silêncio do instrumento escrito. O conflito entre regras de direito privado e de

direito público resolve-se em favor destas últimas. Aplicam-se os princípios de direito

privado na medida em que compatíveis com o regime de direito público. Isso pode.

Inclusive, provocar a desnaturação do contrato de direito privado. Assim se passa com alguns

contratos, tais como o depósito ou o comodato, em que se assegure a uma das partes

faculdades de exigir a rejiitu.ição do bem sob pena de determinadas sanções. Não se pode

cogitar da Incidência de tais regras contra a Administração Pública. Mas a participação de

entidade administrativa eVn uma relação contratual caracteristicamente privada não significa

a  Incidência Integral do regime de direito público. As competências mais características.

Indicadas no art. 58 não podem ser aplicadas.

Considerando, pois, que a locação rie jmóveis em que o Poder Público figura como locatário é
regida pela Lei do inquilinato (Lei n. 8.24.5/1991), aplica-se a regra disposta no seu artigo 3° de que "O
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contrato de locação pode ser ajustado parx, , 'x.uer prszo, dependendo de vênia conjugai, se igüal ou

superior a dez anos". .-v. . ■ • ■

Todavia, em paralelo ao disposto no art. 106 da Nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, que prevê que a Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco)

anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, entende-se pela adoção de prazo máximo

similar. Nesse caso, a autoridade competente deve atestar a maior vantajosidade econômica

vislumbrada em razão da contratação pluriáriual, bem como o atesto, no início da contratação e de

cada exercício, da existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em

sua manutenção.

No decorrer dos anos, em caso de variação significativa dos preços que prejudique a

Administração, necessário o envia dOj'.áüí(}iá'ã*C<ímfssão responsável pela avaliação imobiliária, de

forma a certificar qual o valor è considerado como adequado, em razão do mercado local.

Esses contratos, por serem considerados contínuos, poderão ser prorrogados sucessivamente,

respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão no contrato e que a autoridade

competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração.

Deixamos claro que, a depender do tempo da locação e da necessidade do imóvel para

satisfação do interesse público.

Apesar de o contrato de locação não ter prazo determinado e poder, ao menos em tese, ser

celebrado e prorrogado por prazo superior a 10 anos, recomendamos que, em virtude da atenção e

do zelo com a coisa pública, a duração adequada para esse tipo de contrato deverá ser analisada caso

a caso, sempre de acordo com a legislação e em conformidade com os princípios que regem a

Administração Pública.

2.6. DOS REAJUSTES

>■ k l'* j - ■
No que tange aos reajustes contratuais, estes nac poderão ter periodicidade inferior a um ano

(Lei n. 10.192/2001). Prevê o art. 25, §7°, da Lei 14.133/2021 que, independentemente do prazo de
duração do contrato, será obrigatória a previsão de índice de reajustarriento de preço, com data-base
vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice

específico ou setorial, em conformidade com o mercado dos respectivos insumos.
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Portanto, a princípio, reçorneni'; "ti de Preços ao Consumidor

Amplo IPCA, divulgado pelo instituto Brasiieiró de Geografia e Estatística - IBGE, uma vez que melhor

representa a inflação oficial no país. Contudo, desde que haja justificativa técnica adequada e análise

mercadológica, pode ser adotado outro índice de reajuste, calculado por instituição oficial.

I

2.7. DA MINUTA DO CONTRATO !
j

Com relação ao Contrato de Locação em que o Poder Público seja locatário a previsão contida

no art. 95 da Nova Lei de Licitações e Contràtos Administrativos é a seguinte;

Art. 95. o instrumento iJá. contrato e obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substitui-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:
I - dispensa d£ licitação de,\g[Qf; ; • ,
II - cornpras.com entreg-^j^iediata ej^gtegraí dos bet\S'adquiridos e dos quais não resultem
obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.
§ 1° As hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o
disposto no art. 92 desta Lei.
§ 2" E nulo e de nenhum .ifeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas
compras oú ò dé'[Íi/Çí.r5àfã6 cfe-kérvfços de prohto'pâgarhehto, assim entendidos aqueles de
valor não superior g R$ ;j0,0.0p,Q0 (dez mil reais).

Considerando-se, pois, que o contrato de locação com o Poder Público não consubstancia

uma das exceções a obrigatoriedade do contrato, entendemos necessário e salutar a celebração de

contrato formal entre as partes, dispondo acerca de seus direitos e deveres.

Segundo o art. 92 da Lei 14.133/2021, in verbis:

São necessários em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
1 - o objeto e seus elementos característicos;
li- a vinculação ao edital de licitação e a proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver
autorizado a contratação direta é a respectiva proposta;
III- a legislação aplicável a execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;
IV- o regime de execução ou a formado fornecimento;
V- o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrig^-.çõts e a do eitcívo pagamento;
VI- os critérios e a peric.dicióade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e
para pagamento;

VII- os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e
recebimento definitivo,-quatído for o caso;
Vlli- o credito peloí qual correra a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
IX- a matriz de risco, qup..;do for c caso; i
X- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; '
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XI- o prazo para resf-oi de ristabeieciiTiftntQ do equilíbrio econômico-financeiro,

quando for o caso; • ^ ;

XII- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as

que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a titulo de

pagamento;

Xlíl- O prazo de garantia' mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos

nesta Lei e as normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica,

quando for o caso;

XIV- os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das

multas e suas bases de calculo;

XV- as condições de irnportação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o

caso;

XVI- a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a

habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

XVII- a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei,

bem como em outras nòrrhas espècificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
•  "í, , ' - ■ ■ c/, 5 f . '

Previdência SoCial e para aprendiz;

XVIII- o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;

XIX- os casos de extinção.

Os contratos individualizam relações jurídicas específicas, razão pela qual as minutas devem

considerar as peculiaridades de cada casó,'^'devánâò contemplar cláusulas suficientes para detalhar o

objeto, seu custo, os prazos, as obrigações envofvidas, as condições de execução e etc.

Salienta-se que consta como diretriz dá Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos a

instituição, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, de modelos de

minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos,

admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federai por todos os entes federativos (art. 19,

IV).

3.0. DA CONCLUSÃO

Em razão de todo o exposto, desde que observados os apontamentos indicados nos tópicos

deste Parecer, opina-se pela possibilidade jurídica da celebração de contrato de locação de imóvel

por inexigibilidade de licitação, desde que haja o acatamento das recomendações emitidas ao longo

do parecer, ou seu afastamento, de forma mptivada, consoante previsão do art. 50, VII, da Lei de

Processo Administrativo (Lei n° 9.784, de 1999).

Com isso, a Contratação de pessoa jurídica ou física para a locação de imóvel, que atenda às

necessidades da Secretaria Municipal de /administração, para acolher as atividades da Secretaria
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PREfEiTURÂ ftlUN!CIF'i.l DE COLlNAS

5ECKETARÍA Í.IUNíCiPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Municipal de Esporte e Lazer de CoiinaJ - MÃ v í f fèicuta iVlunicipal de Colinas, com fundamento no

art. 74, incisos V, da Lei n. 14.133/2021. ' ■ ■

Esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela LEGALIDADE da instrução processual da fase

preparatória do procedimento de Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação, fundamentada

no art. 74, inciso V, da Lei Federal n° 14.133/2021.

For fim, ressalta-se a necessidade da publicação do Ato Autorizativo da Contratação Direta em

Diário Oficial, nos termos do artigo 72, parágrafo único da Lei n" 14.133/2021.

É o parecer, s.m.j.

DE ACORDO.

BRENO FÍLIPE

Colinas - MA, 27 de maio de 2025.

B/MA

LIMA SOUSA SILVA

iR JURÍDICO

29.553

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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: TERArtÔ lii; AUTUií CÃO 1

PROCI SSO ÚE CONTRAF AÇÃO -

No uso de minhas atribuições, em 20 de maio de 2025, autuo o presente Processo de Contratação na

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE, sob o número 10/2025, originário do PROCESSO

ADMINISTRATIVO N^ 128/2025, que tem por finalidade a Contratação de pessoa jurídica ou física para a

locação de imóvel, que atenda às necessidades da Secretaria Municipal de Administração, para acolher as

atividades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA, com valor de R$2.900,00 (dois mil e

novecentos reais) mensais, perfazendo o valor total anual de R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos

reais), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação.

■RESÜIViÒ DOS'tíÂDOS ÒÒ PROCESSO

N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO

N9 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

MODALIDADE

ÓRGÃO RESPONSÁVEL
OBJETO

128/2025

VALOR:

FUNDAMENTAÇÃO:

DISPENSA DE ÜCITAÇAO POR INEXiGIBILIDADE

, SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
j A PREFEITURA ivTUNIClP/íJi: ÓE COLINAS, TEM POR ÒSetÒX

CONTRATARÃO DE PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA PARA A LOCAÇÃO DE
IMÓVEL, QUE ATENDA ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO, PARA ACOLHER AS ATIVIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER DE COLINAS - MA.

R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais)
A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso V, do
artigo 74 da Lei 14.133/2021.

Colinas - MA, 28 de maio de 2025.

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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TERMO DE .^ rÃO DE mSPENSÁ DE ÜyJTAÇÃO
(Art. 72, Vt:s, telTcDERAL 14.133/21)

RATIFICO a INEXIGIBIÜDADE DE LICITAÇÃO N° 10/2025, que tem por objeto a

Contratação de pessoa jurídica ou física para a locação de imóvel, que atenda às necessidades da

Secretaria Municipal de Administração, para acolher as atividades da Secretaria Municipal de Esporte

e Lazer de Colinas - MA, localizado na Travessa Benjamin Constante, n^ 337, centro, Colinas - MA,

nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO

128/202S, cuja contratação deverá ser celebrada com a PESSOA FÍSICA, GRACIMEIRE CAMPOS DA

SILVA, portadora da Cédula de Idèhtidatfé RG na^020077762002-5 SSP MA, CPF n° 997.429.003-10,

residente e domiciliada nesta cidade. A contratação terá seu valor R$2.900,00 (dois mil e novecentos

reais) mensais, perfazendo o valor total anua! de R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos

reais).

'  -'iTí ^ ■

Colinas - MA, 30 de maio dé 2025.

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Assessor da Relações institucionais e Planejamento
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TERMO DE Âüi ̂ M:AyÃO E HOMOlÜGAÇAO

INEXlGltíH|D„DE N2 10/2025- CPL/PMC

PROGESSO ADMINISTRATIVO N" 128/2025

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica .ou física para a iocação de imóvel, que atenda às

necessidades da Secretaria Municipal de Administração, para acolher as atividades da Secretaria
Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA, nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21,
atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Na qualidade de Autoridade Competente, e no uso das atribuições legais concedidas pelo
Decreto Municipal n^ 080/2023, bem como considerando toda a documentação acostada aos autos,

decido ADJUDICAR e HOMOLOGAR.o.resultaáóxfa Jicitação em referência, conforme a seguir:

■ r; ■ ■

ESPECIFICAÇÕES DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant. Recorrência R$ Unit. R$ Mensal R$ Total

Contratação de pessoa

jurídica ou física para a

locação de imóvel, que ■ r-' fa.* r-'.-

atenda às necessidades da

Secretaria Municipal de MÊS 1 12 R$2.900,00 R$2.900,00 R$34.800,00
^  Administração, para acolher '

as atividades da Secretaria

Municipal de Esporte e Lazer .

de Colinas - MA. ' • ' ''' '

PESSOA FÍSICA, GRACiMEiRE CAMPOS DA SILVA,
RG ns 020077762002-5 SSP MA,

CPF ne 997.429.003-10.

Valor Totai' ' ' | R$34.800,00

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: O valor do aluguel m.ensal é de R$2.900,00 (dois mil e novecentos
reais) mensais, perfazendo o valor total anua! de R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos
reais). . r '

Colinas - MA, 30 de maio de 2025.

IVAN P.RUDÊNCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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.  *■

CONTRATO N9 107/2025
LOCAÇÃO DE IMÓVEL - LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

INEXIGIBILIDADE 10/2025
PROCESSO ADMINISTRATÍVO 128/2025

í

OBJETO CONTRATUAL

Contratação de pessoa jurídica ou física para a locação de imóvel, que atenda ás
necessidades da Secretaria Municipal de Administração, para acolher as atividades da
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA, localizado na Travessa
Benjamin Constante,: ri9 337iíCQAtto, Cglinas - MA; nos termos do Art. 74, inciso V, da
Lei 14.133/21. . Oí: A' ' ■ . \ ,

VALOR CONTRATUAL

R$2.900,00 (dois mil e novecentos reais) mensais, perfazendo o valor total anual de
R$ 34.800,00 (trinta e quatro niil e oitocentos reais).

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: 30/05/2025
FINAL: 30/05/2026

DADOS DO LOCATÁRIO ®
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, inscrita no CNPJ ns 06.113.682/0001-25, com
sede a Praça Dias Carneiro, n^ 402 - bairro Centro, Colinas/MA, através da SECRETARIA

I l i I MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE, neste ato representada pelo senhor Assessor de Relações
Institucionais e Planejamento, Sr.(a). IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA, inscrito (a) no CPF
N5 003.301.723-95.

DADOS DO LOCADOR

GRACIMEIRE CAMPOS DA S-LVA, portadora da Cédula de Identidade RQ n?
O  020077762002-5 SSP MA, CPF n° 997.429.003-10, residente e domiciliado nesta cidade

de Colinas - MA. ' " ■ .

Prefeitura Muoicipa! de Colinas - MA i CNl->i: Clü.Xl j.(;.S2/0001-25
Praça Dias Carneira, -402, Centro, Coíinai, Mari.ihão, Brasil
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PREFEITURA Mlz; iíCIPAL DE COLINAS

SECRETARIA MÜNIC ̂ \L DE ADMíNiSTRACÃO

Processo n° 128/2025

Fls.: CW

Rub.:

Aos 30 de maio de 2025, a PREFEilUKA MUNICIPAL DE COLINAS, inscrita no CNPJ n?

06.113.682/0001-25, com sede à Praça Dias Carneiro, ns 402 - bairro Centro, Colinas/MA, através da

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/ neste ato representada pelo senhor Assessor de

Relações Institucionais e Planejamento, Sr.{a). IVAN PRUDÊNCiO DA SILVA, inscrito (a) no CPF N^

003.301.723-95, denominada simplesmente CONTRATANTE, e a PESSOA FÍSICA, GRACIMEIRE

CAMPOS DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG n- 020077762002-5 SSP MA, CPF n°

997.429.003-10, proprietário do imóvel localizado na Travessa Benjamin Constante, n® 337, centro.

Colinas - MA, em observância às disposições da Lei n^ 14.133, de 1^ de abril de 2021, na presença de

testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente

do Processo de Contratação em epígrafe, medi^te as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de pessoa jurídica ou física para a locação

de imóvel, que atenda às necessidades da Secretaria Municipal de Administração, para acolher

as atividades da Secretaria Municipal de Éspofte e Lazer de Colinas - MA, localizado na Travessa

Benjamin Constante, n^ 337, centro, CóSínas - MA, nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei

14.133/21, de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referencia,
conforme as seguintes características:' ■

COMARCA DE REGISTRO Colinas - MA

ENDEREÇO
Travessa Benjamin Constante, n^

337, centro. Colinas - MA.

ÁREA CONSTRUÍDA ,

0 imóvel é composto:

• 03 salas;

• 02 banheiros;

• 01 sala/recepção;

cáráctérim^
IMÓVEL

Prédio corn 01 pavimento

CLÁUSULA SEGt'!®Á - DO PREÇO (art. 92, V)

Preíeitura IVlu.'iicij;ü! citf Cüünas - Mà j CNP;: ü6.iÍ3.682/0001-?.5
Praça Dias Csiafciio, .-is 402, Centro, Colinas, Waraiihão, Brasil

ViWv'/,iiUj>!nás.ma.£uv.br



JÉ PREFESTURA iVllÜ JCIPAL 0£ COLINAS Processo n" 128/2025
m  SECRETARIA iViUrflOt AL DÊ AOP/íiNISTRAÇÃO fIs.: OiS

_ r - Rub.: gl

2.1-0 valor do aluguel rndnsal é de 1(6 is inli ariovccentos reais) mensais, perfazendo o

valor total anual de R$ 34.800,00 (tntua e' c,UdtiO rnii e oitocentos reais), pelo prazo total de

vigência contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, terá início na data de 30/05/2025

e encerramento em 30/05/2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser

prorrogável, desde que não ultrapasse o prazo máximo de 60 (sessenta) meses.

3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor

do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente,

com base no Histórico de Gestão,do Contrato, nqs princípios da manutenção da necessidade,

economicidade e oportunidade da còrílVataçãòj ê''nos demais aspectos que forem julgados

relevantes.

3.2 - O LOCADOR não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contráR?*§lve'i^' sêf promovida mediante celebração de termo

aditivo. ' ̂  ^ '

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o LOCADOR tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação. '

3.5. Anualmente, o Gestor do Contrato verificará se o contrato permanece vantajoso para o interesse

público, havendo redução da vantagem inicialmente verificada, facultar-se-á ao Locatário renegociar

o valor do aluguel à luz das novas condições do mercado ou, frustrada a negociação, rescindir o

contrato sem ônus ao Erário.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e XVIll)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

Prefeitura Municipu! ds Cafinds - iVl.<t j CMPJ: Oõ.liD.CUZ/OCOl-ZS
Praça Dias Carr.ciro, 402, Ceíitro, Colinas, Maranhão, Brasil
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PKEFEITUR/í . "lUNICiPAl. DE COÜÍ4AS Processo n° 128/2025
SECRETARIA ivIU: IPAU. DE Arw/HMiSTRAÇÃO fis.: q.Ç>

^

5.1 - O prazo para pagarriento ao "LGCAi^í;|t,rè dètiiái^ condições á ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, parte in. ègrafúe a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data da assinatura do presente instrumento.

6.2 - Após o interregno de um ano, de, acordo com as partes, os preços iniciais serão reajustados,

mediante a aplicação do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, ou seus substitutivos,

exclusivamente para as obrigações iniciadas è concluídas após a ocorrência da anualidade.

Para que seja efetuado o reajuste anual previsto acima, o LOCADOR deverá, em até 30 (trinta)

dias antes do vencimento, solicitar per es^^toTal reajuste. ,

6.3 - Nos reajustes subsequentes áó prlmêWòró interVáíõ mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o LOCATÁRIO pagará ao

LOCADOR a importância calculada pélff^^^últimá variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divL!lgádd(s)-o(s)'indice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s). ' ' • ^ ' ■

6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão lega! quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
7.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Colinas deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

Prefeitura Munidp£,i da t.alinas - MA .| CMPJ; 06.113.£82/0001-2S
Praça Dias Carr.airo, r," 402:, Centic, Coli.ias, IVíaraiihão, Brasil

coíinas./na.gciv.t!'
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PREFEJTUkA '4UNÍCIPAI DE COLINAS Processo n° 128/2025
SECR^AFUA IVí^ '; JCIPAL DE ADMiNISTRAÇÃO fIs.: <£?

Rub.: f|f^

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO: ..V ~ , .

. 04.122.0052.2005.0000 - Manut. Da Secretí. áiy üriicípal tí:.;Administração (Geral

. 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.

7.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA ̂  DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO (art. 92, X, XI e XIV)
8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo LOCADOR, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
(V . 'A/., , v? '

8.3 - Notificar o LOCADOR,: por esCrito/ iSotfé Vícios, defeitos oü incorreções verificadas no objeto,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

8.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

LOCADOR.
, , , • y . , ! "li, ,

9.5 - Efetuar o pagamento ao LOCApOP.. dií^, valor correspondente ao aluguel, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.6 - Efetuar o pagamento das despesas ordinárias de condomínio, luz, água e esgoto do imóvel

diretamente à administração do Gondomínib e às concessionárias.

8.7 - Entregar ao LOCADOR, até o final de jarieiro de cada ano, o comprovante relativo ao imposto de

renda retido na fonte sobre o aluguel, se for o caso.

8.8 - Utilizar o imóvel para as suas finalidades e de acordo com a sua natureza, vedada a sua

sublocação ou cessão parcial ou total, salvo autorização expressa do LOCADOR.

8.9 - Conservar o imóvel e devolvê-lo nas mesmas condições recebidas, ressalvados os desgastes

naturais decorrentes do uso regular, que passa a fazer parte integrante do presente contrato de
•W-. •.

locação.

8.10 - Permitir o acesso do LOCADOR ou de seu preposto para que vistorie o imóvel sempre que

achar necessário.

8-11 - Autorizar a visita de interessados se o imóvel for oferecido à venda.

8.12 - Aplicar ao LOCADOR as sanções previstas na lei e neste Contrato.

Prefeitura Munitipei ie Cslmâs - MA | CbiíJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Cariitiic, ii- 402, Cehiro, Culir.as, Maranhão, Brasil
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SECRrrARIA fSAüN; :; AL OE ; rSMINISTRAÇÃO

Processo n° 128/2025

Fls.:

Rub.:

8.13 - Cientificar o órgão de represehtaÇao'jGui :ia! da Procuradoria desta administração para adoção

das medidas cabíveis quando do descumpriiHeítío-de ourigações pelo LOCADOR.
I

8.14 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de rienhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.14.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 - 0 LOCADOR deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de

Referência, parte integrante a estt^_ Çontratj^í^^p^ssumindp como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da bôa e bdrfeita'èilí^^Gçâo dõ- ôbjeto, observando, ainda, as obrigações a

seguir dispostas.

lespesas extraordinárias de condomínio, impostos, inclusive IPTU e9.2 - Efetuar o pagamento de di

9.2.1 - Consideram-se despesas

acréscimos que interessem à estr

taxas.

sxtraor'âíiVanâ.S'de condomínio as que se destinarem às refornias ou

rutura intefgral do imóvel, inclusive:

9.2.1.1 - obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel;
i

9.2.1.2 - pintura das fachadas; empenas; poços de aeração e iluminação, bem como das esquádrias

externas;

9.2.1.3 - obras destinadas a repor as condições de habitabiüdade do edifício;

9.2.1.4- indenizações trabalhisti

das em data anterior ao início da

|s e previdenciárias pela dispensa de empregados, ocorri

locação; ' ' '■

9.2.1.5 - instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicação,

de esporte e de lazer;

9.2.1.6 - despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;

9.2.1.7 - constituição de fundo de reserva.

9.3 - Atender às determinações reguiares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecinie nto ou informação por eles solicitados.

Prefeitura MunicipEÍ iie Colinas - MA | CNPJ: 06.113.632/0001-25
Praça Dias Carneiro, 402, Ceritro, Colinas, Maranhão, Brasil
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SECRETARIA Mt ,CIPAÍ, ADMINISTRAÇÃO fís.:

€é^SW.^^ ., R"b.:

9.4 - Manter durante toda a vigência do con^/. ,em CQrnpatibÜidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

9.5 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do LOCATÁRIO.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
10.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o cont!'aditório e a ampla defesa. ;

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

10.4 - O termo de rescisão, sempre que pç}S'j^yel, s^fá prpcedido:..

11.4.1 - Balanço dos evetitos contra'Mais já étímprídos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

-  ■ - •• ^

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n? 14.133, de 2021, o LOCADOR que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos üy^ao Interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do ccuírato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa Ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo òü cómeter fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei 12.846, de 1^ de agosto de 2013.

11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

. .t ■ '

Prefeitura Míinlcij.al «e. C;.>lir:as~rVIA j Cr;PJ; á6.113.f;S2/C>001-25
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PRErCiTURÂ .V kICIpIl COUNAl, '28/2025
ECRE7ARIA UV K. 'AL Dt- AC«/!lt\lSSTRAÇÃO fIs.: QP

Rub.:

i) Advertência, quando o LOCÃD0- usa à inexe-cução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2^, da Lei n^ 14.133, de

2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4^'dà Lei 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade pára- licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiqüefn a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §55, da

Lei n5 14.133, de 2021).

b) Multa de: ' ! " ü/IUN T ' ' >

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia

de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando

exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1,

de 20% a 30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c"

e "d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao LOCATÁRIO (art. 156, §95, da Lei n5 14.133, de 2021).

11-4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente cbm a

multa (art. 156, §75, da Lei n5 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data dc sua íntimação (art. 157, da Lei n5 14.133, de 2021).

Prefeitura Municifial d.- Coünd.s - twA i CKPJ: 06.113.682/C001-25
Praça t/lâs Curriuíi c», rií= tdí, Ceiitro/Coimaj. Maianhão, Brasil
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SECRETARIA IViÜNjr?: AL DE ADf^JNISTRAÇÂO fIs.:____2í_

Rub.; 4-

11.5 - Se a multa aplicada e 'as ii:üanÍ2i.v>;tí; ^;;J1Ve^s í.:;rcm superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo LOCATÁRIO ao LOCADOR, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada, quando exigida, ou sferá cobrada judicialmente (art. 156, §8^, da Lei

n5 14.133, de 2021).

11.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máxirrio de'30 (trinta)'dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á enrí processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao LOCADOR, observandô-se o "procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei n^ 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licifár ou co>iÊíMâr. '
■  ■■ cip/" ? .

11.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1^, da Lei n^ 14.133, de 2021);

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
^  "ís cah'' ^ -'fi 'v

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o LOCATÁRIO;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8 - A personalidade jurídica do LOCADOR poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o LÔCADOR, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Prefeitura Municipal da Colinas-MA j CNPJ; 0G.13 3.632/0001-25
Praça Dias Carneiro, n» 402, Ceniro, Coiinâs, Maranhão, Brasil
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11.9 - O LOCATÁRIO deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas; inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

11.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21. j
11.11 - Os débitos do LOCADOR para com a Administração LOCATÁRIO, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo teferido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o LOCADOR possua com o mesmo órgão ora LOCATÁRIO.

■  Mu?'- '• ' ■

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) |
12.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉàMÁ TERCEIRA-ALTERAÇÕES |
13.1 - Eventuais alterações contratuais reger.-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n^

14.133, de 2021.

13.2 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do LOCATÁRIO, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n^ 14.133, de 2021).

13.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n^ 14.133, de 2021.

i

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DOS CASOS OMISSOS |
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei n^

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos. ;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-SUBCONTRATAÇÃO X'

Prefeitura Municipal de Cólinas - MA | CWPÍ: 06.113.632/00Ü1-25
Praça Dias Carnairo, ns 402, CeiUro, Colinas, Maraniião, Brasil

iWy<M.cu>inoS.ma.goir.br



PREFEO URA ú;:;iM[aPAL Di- COLINAS

SECRETARIA MUN CiPAL DE AC-MINISTRAÇÃO

Processo n° 128/2025

Fls.: q3

Rub.:

15.1 - As regras para subcontrataçáo go ôi>]oíÒ dè.te ir íírumentò de contrato constam no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato". '

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 - O atual CONTRATO n? 107/2025 é-regido pela Lei 14.133/21 (Nova Lei de Licitações) e

demais diplomas legais.

16.2 - Incumbirá ao LOCATÁRIO divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 8^, §25, da Lei n.

12.527, de 2011, c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

16.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Colinas - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.

92, §12, da Lei n2 14.133/21.

Colinas - MA, 30 de maio de 2025.

ASSINATURAS

•. -í. V ■

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Secretária Municipal de Administração

C
GRACIMEIRE CAIVÍPÕS WA SILVA,
RG n2 020077762002-5 SSP MA

CPF n" 997.429.003-10

TESTEMUNHAS

J/YW- OM-t , - íQuuu Qjüjo
NOME:

CPF:

Prefeitura Muiiicipal lis Collnai- WiA J CNPJ: 06.113,6S2/0D01-25
Praça Dias Carneiro, ri® 402, Centro, Colinas, Wíaraiiiiao, Brasil

vtrvinN.coiitraS.nia.gMv.bi



PREFtITlii'A iVl:; .ilCIPAL COLIWAS 128/2025

SECRETARIA f/KiMICíPAL DE ADMINISTRAÇÃO fIs.: 9h

yh Rub.:
_ I m\__

EXTRATO DO CONTRATO N» ̂ 07/2025

INEXIGÍBILIDADE N9 IQjlVlS

EXTRATO DO CONTRATO N9 107/2025 - INEXIGÍBILIDADE N^

10/2025- A Prefeitura Municipal de Colinas, tem por objeto a

contratação de pessoa Jurídica ou física para a locação de imóvel, que

atenda a Secretaria Municipal de Administração, para acolher as

atividades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas -

MA, nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21, conforme

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 128/202S, cuja contratação deverá

ser celebrada com a PESSOA FÍSICA, GRACIMEiRE CAMPOS DA SILVA,

RG n® 020077762002-5 SSP MA, CPF n" âà7.¥2ár003-10; Á vigência

da contratação será de 12 (doze) meses, terá início na data de

30/05/2025 e encerramento em 30/05/2026. A contratação terá seu

valor R$2.900,00 (dois mil e novecentos reais) mensais, perfazendo

o valor total de R$34.800,00 (trinta e quatro mi! e oitocentos reais),

nos termos da Lei n® 14.133, de 2021.

Colinas-MA, 30 de maio de 2025. ' "í-

,  , I

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA ' ' -

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento .

Prefeitura Municipal iie tóíinas - MA j CNPJ: 06.lli.682/OD01-2S

Praça Dias Carnsiro, 402, Centru, Cotinas, Maranhão, Brasli

vww.coíihas.ma.gov.br
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ISSN 2763-860X BI

niTRODEOLEODOMOTOR (•UUJN |UND |12 !R$ 343,48 |R$ 4.121,75

157 OUAffTlDADES POR ORGAO PARTICIPANTE
Jecretdria Hunicioal de Administração e Finanças! Ouantidade; 12,00 1 Valor Total; RS 4.121.76
ILTRODEAR 84ANN lUND |10 JRS 133.72 >1$ 1.337,20

L5B DUAKTIOADES POR ORGAO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Admimstiacão e Finanças 1 Quantidade: 10,001 ValorTotal: Rs 1.237,20

BAIDÉ OE OLEO 68 tUaRAX lUND 130 IRJ 469,34 14,080,20

159 OUANTIOADES POR ORGAO PARTICIPANTE
Secretarln Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 30,001 ValorTotal: RS 14.080,20

BICOINIETOR IBOSCH lUND !lO Jfií 1.995,34 |R$ 19.953,40

160 QUANTIDADES POR ÓRGÀO PARTICIPANTE
Secretaria Municiod de Administração e finanças 1 Quantidade; 10.00 1 ValorTotal. RS 19.953 40

RADIADOR tVALEO lUHD M 1R$ 2,265.B0 9,063,20

161 QUANTIDADES POR ORCAO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 1 Ouantidade; 4,001 Valoi Total: R$ 9.063.20

i^ANGUIRÃDOHiDRALICO JMG KJtlD CO |R$ 283,18 HS 5,563.60

162 QUANTIDADES POR ORGÁO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 20,001 ValorTotal: RS 5,663,60

SERVIÇOS tcrvico IhORA |250 |R$ 268,32 Pí 67-080.00

L63 QUANTIDADES POR ORGAO PARTICIPANTE
Secretaria Municinal de Administração e Finanças 1 Quantidade: 250,00 j Valor Total: Rí 67.080,00

/alor Total do Lote IRS 131.908>00

/alor Total |R$ 443.816,00

Buriti - MA, 29 de Maio de 2025

ASSINATURAS

lELA GERENCIADDRA 3ELA BENEFICIARIA

Siovana Colicchio Introvini
Secretária Municipal de Administração e Finanças
'ortarla rfi 001/2025

OSE ALDOMIRO DE MOARES nLHO

CPF n«XXX.XS2.443-.XX

PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO NOVO DO

MARANHÃO

AVISO DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NS
015/2025-CPL. PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 042/2025.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE CENTRO NOVO DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO,
comunica aos interessados que se encontra aberta a Concorrência n®
015/2025, na forma Eletrônica, do Tipo MENOR PREÇO GLOBAL, no
modo ABERTO/FECHADO, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALiZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO

DE CRECHE DE EDUCAÇÃO INFANTIL EM TEMPO PARCIAL TIPO 1, NO
BAIRRO RESERVA VERDE, NO MUNICÍPIO DE CENTRO NOVO DO
MARANHÃO/MA- FNDE, ORIUNDO DO Termo de Compromisso n^
967377/2024/FNDE/CAIXA - Operação ns 1097676-57 - Programa:

Educação Básica Democrática, Com Qualidade e Equidade. A abertura
das propostas dar-se-á no dia 25 de Junho de 2025, às OSiOOhs, e
início da sessão de disputa de preços às 09:30hs do mesmo dia, na
plataforma da Portal BNC, Bolsa Nacional de Compras.
(https://bnccompras.com "Acesso Identificado"), na forma da Lei
Federai n^ 14.133/2021, do Decreto Municipal ns 001/2024, da Lei

Complementar n® 123/2006 e demais normas regulamentares

pertinentes à espécie. O Edital e seus anexos estão à disposição no site
oficiai da Prefeitura Municipal de Centro Novo do Maranhâo/MA
(https://www.centronovo.ma.gov.br/transparência), no sistema do
TCE/SINC {www.tce.ma.gov.br/SINC), no Portal BNC, Bolsa Nacional

de Compras (https://bnccompras.com "Acesso Identificado").
Informações adicionais no e-mail oficial da Comissão Permanente de
Licitação - CPL (centronovoma.cpl@outlook.com). Centro Novo do
Maranhão/MA, 30 de maio de 2025. CLOVES JOSÉ MARTINS
BEZERRA - Presidente da Comissão.

Publicado por: ANDRé LUÍS BARROSO BEZERRA

Código identificador: 194ea01aa0b23b328e7f9bdc7a058847

Publicado por: DOMINGOS DIAS DA SILVA
Código identificador: ec2083db93bb421d3374ddldcb05594c

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA

AVISO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA N2 09/2025 - SAAE

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N2 011/2025

AMPARO LEGAL: ART. 75, INCISO II, ART. 75 § 2 2 da Lei Federal

N2 14.133/21 e suas posteriores alterações.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 09/2025/CC

RATIFICO, na forma do Art, 75, inciso II, Art. 75 § 2^ da Lei Federal Ns,
14,133/21 e suas posteriores alterações, em favor da empresa - GTI -

Gestão e Tecnologia da Informação LTDA, CNPJ N2

14.393.106/0001 - 07, que apresentou proposta de preço com valor
de R$ 7.308,00 (sete mil trezentos e oito reais), o objeto da

DISPENSA DE LICITAÇÃO Ns 09/2025/CC, com base legal no Art. 75,
inciso II da Lei Federal N° 14.133/21 e suas posteriores alterações,

consiste na contratação de empresa para a locação mensal de 3 (três)
aparelhos coletores de dados (CAS CAll) que serão utilizados no
processo de leitura e impressão simultânea das faturas do consumo de
água, de Interesse desta Autarquia.

Carolina - MA, 30 de maio de 2025,Ernesto Nascimento de

Oliveira,Diretor SAAE.

Publicado por: DELANO DA SILVA CUNHA

Código identificador: b48d608c2b687846e73b6a8ee785cbab

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS A

DECRETO N2 25/2025

DECRETO N2 25/2025

"Convoca a 13» confência municipal ''

de assitência social."

O PREFEITO MUNICIPAL DE COLINAS-MA, em conjunto com o
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, no uso de suas atribuições e, considerando a necessidade de
avaliar e propor diretrizes para a implementação da Política de
Assistência Social no município, RESOLVE:

Art. 12 Fica convocada a 13^ Conferência Municipal de Assistência

Social, a ser realizada no(s) dia(s) 18 de junho de 2025, tendo como
tema central: "20 anos do SUAS: Construção, proteção social e
resistência.

Art. 22 As despesas decorrentes da realização da Conferência de

Assistência Social, correrão por conta de dotação própria do orçamento
do órgão gestor municipal de Assistência Social.

Art. 32 Este Decreto/Portaria/Ato entrará em vigor na data' de sua
publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO DO

MARANHÃO, AO VIGÉSIMO DIA DO MÊS DE MAIO DE DOIS MIL E
VINTE E CINCO.

Renato de Sousa Santos

Prefeito Municipal

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: d5f30cc7fc8ba9f22208a0c65bc9e200

EXTRATO DO CONTRATO Ns 107/2025

EXTRATO DO CONTRATO N2 107/2025

INEXiGIBiLiDADE 10/2025

EXTRATO DO CONTRATO NS 107/2025 - INEXIGIBILIDADE NS 10/2025- A

Prefeitura Municipal de Colinas, tem por objeto a contratação de pessoa

t  :■ CÊ(?riFCAOOnX:.rrAt.MENlf
I  . E COfACAWvttO Ofc ICMPQ www.famem.org.br 38/94
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Municipal de Administração, para acolher as atividades da Secretarm
Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA, nos termos
inciso V, da Lei 14.133/21, conforme PROCESSO
128/2025, cuia contratação deverá ser celebrada corri a PbS-.OA Fl,S C ,
GRACIMEIRE CAMPOS DA SILVA, RG n= 020077752002-5 SSP MA, CPF n
997 429 003-10. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses,
terá início na data de 30/05/2025 e encerramento em 30/05/2025. A
contratação terá seu valor R$2.900,00 (dois mil e novecentos reais)
mensais, perfazendo o valor total de R$34.800,00 (trinta e quatro mil e
oitocentos reais), nos termos da Lei n® 14.133, de 2021.
Colinas - MA, 30 de maio de 2025.
IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: 51600abf4aaebd098bfa0db8f51481a8

EXTRATO DO CONTRATO N® 108/2025 IN EXIGIBILIDADE N®
11/2025

EXTRATO DO CONTRATO N® 108/2025
INEXIGIBIUDADE N® 11/2025

EXTRATO DO CONTRATO N® 108/2025- INEXIGIBIUDADE N 11/2025 - A
Prefeitura Municipal de Colinas, tem por objeto a contratação de pessoa
jurídica ou física para a locação de imóvel, para o funcionamento e
garantia da continuidade das atividades escolares da Unidade Mais
Integral Lenir Costa Porto, Escola Municipal do Povoado Vilinha, nos
termos do Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21, conforme PROCESSO
ADMINISTRATIVO N® 129/2025, cuja contratação deverá ser celebrada
com a PESSOA FÍSICA, MARIA DE JESUS GOMES DA SILVA, CPF n°
363.344.053-49. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses,
terá início na data de 30/05/2025 e encerramento em 30/05/2026. A
contratação terá seu valor R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais)
mensais, perfazendo o valor total de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil
reais), em conformidade com a proposta apresentada.
Colinas - MA, 30 de Maio de 2025.

TELLY DE JESUS MARTINS LIMA ARAÚJO
Secretária Municipal de Educação

QUINTO TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO N®
02/2021/SEMUS

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE
administração geral /SEMAG. OBJETO: 5® - Quinto Termo Aditivo ao
CONTRATO N® 77/2021/SEMAG: Locação de imóvel para funcionamento
e instalação da Casa dos Conselhos. NOVO VALOR: R$ 2.500,00 (dois
mil quinhentos reais) a ser pago mensalmente. AMPARO "-EG/LU Art
c/c § 1® e § 2® do Art. 55, da Lei Federal ne8666/93. CONTRATADO: SRA.
ROSEANE moura silva, CPF N® 224.414.923-49. 1
Colinas/MA - 29 de maio de 2025 j
CONTRATANTE: j
SR IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA ^
ASSESSOR DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E PLANEJAMENTO

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: 9634fb6a7e6b68cdae4fa58130014f6b

QUINTO TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO N®
77/2021/SEIVIAG

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: 63edclffl978ddeele85d6S4c7B0995a

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO N®
224/2023/SEMAG

ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO N®SEGUNDO TERMO
224/2023/SEMAG i ,
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL /SEMAG. OBJETO: 3® - Terceiro Termo Aditivo
ao CONTRATO N® 224/2023/SEMAG: Locação de imóvel para
funcionamento e instalação do Deposito (Anexo) da Secretaria
Municipal de Cultura. NOVO VALOR: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos
reais) a ser pago mensalmente. AMPARO LEGAL: Art. 57 c/c § 1- e § 2-
do Art. 55. da Lei Federal n®8666/93. CONTRATADO: SR. ANTÔNIO
CARLOS MOREIRA LIMA, CP: N® 042.701.694-00.

Colinas/MA - 09 de maio de 2025
\

CONTRATANTE:

SR IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA
ASSESSOR DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E PLANEJAMENTO'

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS

Código identificador: efaa4a2b6c749326204ddb08a4284cfa

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO N®
227/2023/SEMAS

ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO N®

QUINTO TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO N® 02/2021/SEMUS
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE/SEMUS

OBJETO: 5® - Quinto Termo Aditivo ao CONTRATO N® Ü2/2021/SEMUS.
Locação de imóvel para funcionamento e instalação da Vigilância
Sanitária. NOVO VALOR: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) a ser
pago mensalmente. AMPARO LEGAL: Art. 57 c/c § 1® e § 2' do Art. 65,
da Lei Federal n®8666/93. CONTRATADO: SR. ANTONIO CARLOS
MOREIRA LIMA, CPF N® 042.701.594-00.
Colinas/MA - 09 de maio de 2025
CONTRATANTE:

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SEGUNDO TERMO
227/2023/SEMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAUSEMAS. OBJETO: 2® - Segundo Termo Aditivo ao
CONTRATO N® 227/2023/SEMAG: Locação de imóvel para
funcionamento e instalação do CRAS - CENTRO DE REFERÊNCIA E
ASSISTÊNCIA SOCIAL. NOVO VALOR: R$ 2.250,00 (dois mil e duzentos e
cinqüenta reais) a ser pago mensalmente. AMPARO LEGAL: Art. 57 c/c §
19 e § 2® do Art. 65, da Lei Federal n28666/93. CONTRATADO:
PAROQUIA NOSSA SENHORA DA CONSOLAÇÃO (DIOCESE DE CAXIAS -
MA), CNPJ N® 06.083.505/0015-20, neste ato representado pela Sra.
MAlílA FRANCELI DIAS CORDEIRO, RG N® 036850002009-8, CPF N®
603.514.253-22

Colinas/MA - 29 de maio de 2025
CONTRATANTE:

JARDANIA VIANA DE OLIVEIRA FREITAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL i

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: 010f5a68d28066c835156787bld3d9dl

Publicddo por: CARLOS DOS SANTOS

Código identificador: e0f56856f81041blcb075446f365f911
TERCEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO N®

01/2023/SEMüS

TERCEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO N® 01/2023/SEMUS



j Portal Nacional de Contratacõps Públicas

> Edit.?!;

i Entrar

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 10/2025
última atualização 18/06/2025

Local: CoLinas/MA Órgão: MUNICÍPIO DE COLINAS Unidade compradora: 2552 - Secretária Municipal de Esporte

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14,133/2021, Art. 74, V

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 18/06/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 06113682000125-1-000064/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LIDA

Objeto: }
I  '

I
Contratação de pessoa jurídica ou física para a locação de imóvel, que atenda ás necessidades da Secretaria Muniçipal de

Administração, para acolher as atividades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Colinas - MA

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

RS 42.000.00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 34.800,00

Itens Arquivos Contratos/Empenhes Histórico

Número' Descrição: Quantidade Valor unitário estimado c

Contratação de pessoa jurídica ou física

para a locação de imóvel, que atenda

às necessidades da Secretaria

Municipal de Administração, para

acolher as atividades da Secretaria

Municipal de Esporte e Lazer de

Colinas - MA.

12 R$ 3.500.00

Exibir 6 M delitens

< Voltar ^

Página;

Cl lado pela Lei n" 14.133/21 o Portai Nacional cie Contratações Públicas (PNCP) é

o sÍLÍo eietromco oficial deslinado a divulgação centralizada e obrigatória dos atos
ííxigidos em sede cie licitações e contrato? administrativos abarcados pelo novel

diploma.

L gerido pelo Comitê Üesío-' cia Rede Nacionalde Contiaíacoes Publicas, rirn

coíegiado civiliber.divo com suas auítH.,iiçõej, esiab"U--cidas no D-a,;rGío rú Ío,764,
dê 9 de acosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço corijunto de consiiução
de uiTia concepção diieía legai, homologado pelos indicados a compor o íiludido
comilè, .



A aaequação. fidedígnidade e corretuce das inforinações e dos arquivos relativos

as contratações aisponibilídadas rio PiJCP por-força da L.ei ri-'14,133/2021 sao de

estrita lesponsabilidade dos orgàos e entidades contratantes.
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